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1.​ Apresentação  
 
O Plano de Acessibilidade e Inclusão do Tribunal Regional  do Trabalho da 7ª Região (PACEIN) - 

Período 2025 a 2026 foi elaborado pela Assessoria de Governança das Contratações, Obras e 

Sustentabilidade (AGCOS), pela Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão 

(DSAIN), pela Seção de Gestão Socioambiental,   Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) e pela 

Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (CPAI), com a colaboração das áreas 

técnicas  envolvidas do  TRT7. ​

​

É um instrumento de promoção da acessibilidade e da inclusão, vinculado ao Plano 

Estratégico Institucional (PEI), que contém: objetivos, indicadores e metas  relacionados aos 

temas definidos pela Resolução CNJ nº. 401/2021 e pela Resolução CSJT nº. 386/2024, além 

dos  mecanismos de monitoramento e avaliação. ​

​

O PACEIN  compreende o biênio 2025/2026. ​

​

Este Tribunal elaborou o Relatório Anual das Ações de Acessibilidade e Inclusão - Exercícios 

de 2023 e 2024, conforme disposto no inciso VII, do art. 23 c/c o inciso III art. 26, da Resolução 

CNJ nº 401/2021, o qual consta publicado no sítio eletrônico no seguinte links:  

 

https://www.trt7.jus.br/files/institucional/gestao_ambiental/relatorio-anual-acessibilidade/PR

OAD_1381-2024_-_RELATRIO_ANUAL_-_ACESSIBILIDADE_E_INCLUSO_-_EXERCCIO_DE_2023_-_

RESOLUO_CNJ_401-2021_-_TRT7_CEAR_-ASSINADO.pdf 

 

 
https://www.trt7.jus.br/files/institucional/gestao_ambiental/relatorio-anual-acessibilidade/REL

ATORIO_ANUAL_-_ACESSIBILIDADE_E_INCLUSAO_-_EXERCICIO_DE_2024.pdf 

 
Quanto ao último Relatório também atende ao disposto no art. 13 da Resolução CSJT nº. 

386/2024. 

 

Este Plano abrangerá os dados das ações realizadas em 2023 e 2024, constantes dos 

supracitados Relatórios e informações repassadas no Sistema de Questionário do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ). 

 

 

https://www.trt7.jus.br/files/institucional/gestao_ambiental/relatorio-anual-acessibilidade/PROAD_1381-2024_-_RELATRIO_ANUAL_-_ACESSIBILIDADE_E_INCLUSO_-_EXERCCIO_DE_2023_-_RESOLUO_CNJ_401-2021_-_TRT7_CEAR_-ASSINADO.pdf
https://www.trt7.jus.br/files/institucional/gestao_ambiental/relatorio-anual-acessibilidade/PROAD_1381-2024_-_RELATRIO_ANUAL_-_ACESSIBILIDADE_E_INCLUSO_-_EXERCCIO_DE_2023_-_RESOLUO_CNJ_401-2021_-_TRT7_CEAR_-ASSINADO.pdf
https://www.trt7.jus.br/files/institucional/gestao_ambiental/relatorio-anual-acessibilidade/PROAD_1381-2024_-_RELATRIO_ANUAL_-_ACESSIBILIDADE_E_INCLUSO_-_EXERCCIO_DE_2023_-_RESOLUO_CNJ_401-2021_-_TRT7_CEAR_-ASSINADO.pdf
https://www.trt7.jus.br/files/institucional/gestao_ambiental/relatorio-anual-acessibilidade/RELATORIO_ANUAL_-_ACESSIBILIDADE_E_INCLUSAO_-_EXERCICIO_DE_2024.pdf
https://www.trt7.jus.br/files/institucional/gestao_ambiental/relatorio-anual-acessibilidade/RELATORIO_ANUAL_-_ACESSIBILIDADE_E_INCLUSAO_-_EXERCICIO_DE_2024.pdf


 

2.​ Previsão Normativa 

2.1. Normas Gerais ​
 

▪ Decreto Legislativo nº 186/2008 - Aprova o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, cuja assinatura ocorreu em Nova Iorque, em 30 

de março de 2007. 

 
▪  Decreto nº 6.949/2009 - Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência e seu Protocolo Facultativo. 

 

▪  Lei n.º 13.146/2015 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa  com Deficiência.  

 
2.2. Normas do CNJ 
 
▪ Resolução CNJ nº 343/2020 - Institui condições especiais de trabalho  a magistrados(as) e 

servidores(as) com deficiência, necessidades  especiais ou doença grave, ou que tenham 

dependentes legais  nessas condições;  

▪ Resolução CNJ nº 401/2021 - Dispõe sobre o desenvolvimento de  Diretrizes de Acessibilidade 

e Inclusão de Pessoas com Deficiência nos Órgãos do Poder Judiciário e de seus Serviços 

Auxiliares e  regulamenta o funcionamento das unidades de acessibilidade e  inclusão. 

2.3. Normas do CSJT 

▪ Resolução CSJT nº 218/2018 - Dispõe sobre o uso da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS no 

âmbito da Justiça do Trabalho de Primeiro e Segundo Graus para atendimento de pessoas 

surdas ou com  deficiência auditiva;  

▪ Resolução CSJT nº 386/2024 - institui a Política de Acessibilidade e Inclusão das Pessoas 

com Deficiência no âmbito da Justiça do Trabalho e dá outras providências 

 
2.4. Normas do TRT7 
 
▪ Ato TRT7.GP Nº 64/2021 - Aprova o Plano Estratégico Institucional (PEI) do Tribunal Regional 

do Trabalho da 7ª Região – Período 2021/2026, consignando a Acessibilidade como um dos 

Valores deste Órgão.  

▪ Ato TRT7.GP Nº 214/2021 - Cria a Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão 

(SGSAI), vinculada à Secretaria-Geral da Presidência. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3987
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/237755


 

▪ Ato TRT7.GP Nº 37/2025 - Cria a Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão 

(DSAIN), vinculada à Secretaria-Geral da Presidência. 

▪ Ato TRT7.GP nº. 25/2022 - Reconstitui a Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão 

(CPAI) do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região e dá outras providências, alterada pela  

▪ Portaria TRT7.GP nº 27/2022, alterada pela Portaria TRT7.GP nº. 735/2024, que nomeia os 

membros da Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (CPAI) do Tribunal Regional 

do Trabalho da 7ª Região. 

3. Conceito de Acessibilidade  
 
Possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança, independência e 

autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 

informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, e de outros serviços e 

instalações abertos ao público, de uso público ou  privado de uso coletivo, tanto na zona 

urbana como na rural, por  pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. (Estabelecido 

com base no Artigo 3º, inciso I, da Resolução CNJ nº 401/2021 e Artigo 3º, inciso VI da Resolução 

CSJT nº. 386/2024). 

 

4. Conceito de Inclusão  

Inclusão significa igualdade de direitos, de oportunidades e de participação social das pessoas 

com deficiência em todos os âmbitos da sociedade. A inclusão pressupõe eliminação de 

quaisquer barreiras que excluem e segregam estes indivíduos.  

 
A eliminação de tais barreiras é um processo constante e de responsabilidade do Poder Público 

e da  sociedade civil como um todo, pois cabe a eles se adaptarem aos indivíduos, e não o 

contrário. (Estabelecido com base no Guia de Contratações Sustentáveis da CGU/AGU). 

 
De acordo com Felipe, Fundador do Acreditando Brasil, no Artigo “Você sabe a diferença entre 

inclusão e acessibilidade?”, publicado na Isto é Bem Estar, temos que: “A acessibilidade  

refere-se à criação de ambientes, produtos e serviços que possam ser utilizados por todas as 

pessoas, independentemente de suas limitações. Isso inclui adaptações físicas, como rampas 

e elevadores, mas também abrange a acessibilidade digital e comunicacional. A ideia é 

https://bemestar.istoe.com.br/construindo-pontes-a-importancia-coletiva-na-acessibilidade/


 

eliminar barreiras que possam impedir a participação plena de qualquer indivíduo. (...) A 

inclusão vai além da acessibilidade. Ela envolve a criação de um ambiente onde todas as 

pessoas se sintam bem-vindas, respeitadas e valorizadas. É sobre garantir que todos tenham 

a oportunidade de participar plenamente em sociedade, independentemente de suas 

diferenças. Isso inclui, mas não se limita a, deficiências físicas”. 

 
De outra parte, consoante o definição constante no Anexo da Resolução CNJ nº. 401/2021, 

atinente no Indicador 2.11 - ACpi - Ações de Promoção da Inclusão, temos que: “são ações 

realizadas pelo Órgão ou em parceria com outras Instituições, voltadas para atividades 

destinadas às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, excluídas as ações de 

capacitação. (ex: eventos destinados ao lazer, à saúde e à cultura)”. 

 

5. Outros Conceitos relacionados à temática 
Acessibilidade e Inclusão 
 
Destacamos abaixo, outros conceitos relacionados à temática da Acessibilidade e Inclusão 

para facilitar o entendimento das Diretrizes traçadas no presente Plano, estabelecidos com 

base no Artigo 3º da Resolução CSJT nº. 386/2024, que estabeleceu a Política de 

Acessibilidade e Inclusão no âmbito da Justiça do Trabalho de ,  a saber: 

5.1. Pessoa com Deficiência (PCD) : aquela que tem impedimento de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 

barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas. 

5.2. Pessoa com Mobilidade Reduzida (PMR): pessoa que tenha, por qualquer motivo, 

dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da 

mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso(a), 

gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso(a). 

5.3. Barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 

impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 

direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 



 

acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas 

em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados 

abertos ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, 

atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de 

mensagens e informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 

informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 

participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 

com as demais pessoas; e 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultem ou impeçam o acesso da pessoa com 

deficiência às tecnologias. 

5.4. Capacitismo: são conceitos e posturas fundados em estigmas e estereótipos, 

pautados na construção social de um corpo padrão, sem deficiência, e na presunção de 

incapacidade e inaptidão de pessoas em virtude de suas deficiências; 

5.5. Discriminação por motivo de Deficiência: é toda forma de distinção, restrição ou 

exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou 

anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa 

com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de 

tecnologias assistivas; 

5.6. Dimensões da Acessibilidade: Existem as seguintes dimensões, de acordo com a 

Resolução CSJT nº. 386/2024:: 

5.6.1 Gestão da Acessibilidade: considera os aspectos relativos à proposição, ao 

gerenciamento e ao acompanhamento de planos, programas, projetos e ações voltados à 

acessibilidade e à inclusão de pessoas com deficiência; 



 

5.6.2. Arquitetônica e Urbanística: compreende os critérios técnicos e a adoção de 

medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso ao meio físico, às 

edificações e às instalações da Justiça do Trabalho, tendo como referência o desenho 

universal, as normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) e a legislação específica; 

5.6.3. Comunicacional: consiste na disponibilização de meios, recursos, trabalho apoiado 

e sistemas de comunicação e de tecnologia necessários para a expressão ou para o 

recebimento de mensagens e informações, além do uso da linguagem simples; 

5.6.4. Serviços: envolve a disponibilização de recursos, tanto humanos quanto 

tecnológicos, que garantam atendimento ao público acessível, observando-se a garantia do 

atendimento prioritário, disposto no artigo 9º da Lei n.º13.146/2015; 

5.6.5. Tecnológica: considera o uso com autonomia e independência de produtos, serviços 

e informações de tecnologia da informação, tais como: portais da internet e da intranet, 

ambientes virtuais de aprendizagem, sistemas judiciários e administrativos, adotando-se os 

princípios e as diretrizes internacionais de acessibilidade aplicáveis à implementação de 

sistemas e conteúdos na web; e 

5.6.6. Atitudinal: consiste em conjunto de práticas, atitudes e comportamentos que 

promovem a plena participação de pessoas com deficiência na Justiça do Trabalho. 

5.7. Interseccionalidade: ferramenta analítica que busca compreender as consequências 

estruturais e dinâmicas decorrentes da interação entre a deficiência com fatores adicionais de 

discriminação, como racismo, sexismo, etarismo, classismo, entre outros; 

5.8. Transversalidade: integração dos conhecimentos e das diretrizes desta Política ao 

conjunto de estratégias de ação institucionais, de modo a garantir sua implementação por 

todas as áreas envolvidas e em todas as dimensões da organização; 

5.9. Desenho Universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a 

serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto específico, 

incluindo os recursos de tecnologia assistiva; 

5.10. Tecnologia Assistiva: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 



 

estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à 

atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando a 

sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

5.11. Adaptação Razoável: modificações e ajustes necessários e adequados que não 

acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de 

assegurar que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de 

condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades 

fundamentais; 

5.12. Emprego Apoiado: metodologia que se compõe de um conjunto de ações de 

consultoria, orientação, mediação, formação e acompanhamento personalizado, dentro e fora 

do local de trabalho, realizadas por servidores(as) ou prestadores de serviço devidamente 

habilitados; e 

5.13. Linguagem Simples: forma de comunicação usada para transmitir informações de 

maneira objetiva, direta e compreensível a todas as pessoas. 

​
6. Objetivos 
 
▪ Implementar ações para promoção da acessibilidade e da  inclusão no âmbito da 

Justiça do Trabalho do Ceará.  

▪ Ampliar a acessibilidade dos recursos tecnológicos,  comunicacionais e dos espaços 

físicos.  

▪ Promover as mudanças atitudinais necessárias para ampliar a inclusão. 

▪ Estabelecer e acompanhar boas práticas relacionadas à  acessibilidade e à inclusão 

adotadas na Justiça do Trabalho do Ceará. 

7. Alinhamento com o Plano Estratégico Institucional (PEI) 
- Período 2021 a 2026.  
 
O Plano de Acessibilidade e Inclusão (PACEIN) do TRT7, se alinha ao Plano Estratégico 

Institucional (PEI) - Período 2021 a 2026, aprovado pelo Ato TRT7.GP Nº 64/2021 , especialmente 

no que se refere ao Objetivo Estratégico nº. 2 - Promover o Trabalho Decente e a 

Sustentabilidade (Promover ambientes de trabalho seguros e protegidos, a dignificação do 



 

trabalhador, a não discriminação de gênero, raça e diversidade, o combate ao trabalho 

infantil, bem como a gestão e o uso sustentável, eficiente e eficaz dos recursos sociais, 

ambientais e econômicos, visando o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - 

ODS da Organização das Nações Unidas - Agenda 2030. Alinhamento aos Macrodesafios do 

Poder Judiciário: Promoção da Sustentabilidade e Garantia dos Direitos Fundamentais) e 

Objetivo Estratégico nº. 8 - Incrementar Modelo de Gestão de Pessoas (Desenvolver, 

regulamentar e aplicar estratégias eficientes de alocação de força de trabalho, bem como 

propiciar um ambiente de trabalho saudável, levando-se em consideração os aspectos físicos 

e psicossociais que envolvam a organização do trabalho, a gestão por competências, tendo 

como referencial a corresponsabilidade das lideranças e a autorresponsabilidade dos 

servidores e magistrados, os normativos dos órgãos de controle, as peculiaridades da 

jurisdição trabalhista, as competências exigíveis para o trabalho digital, como também as 

modalidades de trabalho presencial e à distância, além da inovação dos métodos e processos 

de trabalho. Alinhamento aos Macrodesafios do Poder Judiciário: Aperfeiçoamento da Gestão 

de Pessoas), bem como na medida em que se constitui como instrumento para 

implementação da acessibilidade e da inclusão no âmbito da Justiça do Trabalho do Ceará, 

nos termos da Resolução CNJ nº 401/2021.  

 
7.1. Como o PACEIN se relaciona com a missão e a visão do TRT7?    

A missão do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é “Realizar Justiça, no âmbito das 

relações de  trabalho, contribuindo para a paz social e o fortalecimento da cidadania”.  

Promover a acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência é uma forma de expressão 

da cidadania, o que se alinha com a razão de ser de nosso Regional.   Além disso, o Tribunal 

possui como visão de futuro “Ser reconhecida como Justiça ágil e efetiva, que contribua para 

a pacificação social e o desenvolvimento sustentável do país”, o que envolve as diversas 

dimensões da sustentabilidade: ambiental, econômica e social.  Na  dimensão social, 

encontram-se diversos temas, entre eles a necessidade de redução das desigualdades e a 

promoção da inclusão, os quais se relacionam com o PACEIN. 

 
7.2. Qual a conexão do PACEIN  com os valores do TRT7?   

Entre os Valores Institucionais da Justiça do Trabalho do Ceará, constantes no Ato 

TRT7.GP Nº 64/2021, temos:  valorização das pessoas, acessibilidade, inovação, 

respeito à diversidade e à sustentabilidade. Todos esses valores se conectam ao 

Plano de Acessibilidade e Inclusão (PACEIN), na medida em que se busca contemplar 

a temática da acessibilidade e da inclusão em todos os seus aspectos. 



 

8. Alinhamento com a Agenda ONU 2030 e seus 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).   

A Agenda ONU 2030 é um Plano de Ação Global que reúne 17 (dezessete) Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 (cento e sessenta e nove) Metas Universais a eles 

relacionadas, criadas para erradicar a pobreza e promover vida digna a todos, dentro das 

condições que o nosso planeta oferece e sem comprometer a qualidade de vida das próximas 

gerações.   

Este Plano está alinhado à Agenda ONU 2030 relacionando-se, especificamente, com o ODS 4 - 

Educação de Qualidade,  ODS 8 - Trabalho Decente e Crescimento Econômico, ODS 10 - 

Redução das Desigualdades e ODS 11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis, conforme 

demonstraremos no decorrer deste documento. 

 

(Descrição da Imagem:  Figura dos 17 ODS, formando um Retângulo com 17 Quadrados, e o nome Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, cada Quadrado 

com um ODS, na seguinte ordem:: ODS 1 - Erradicação da Pobreza - Imagem Quadrada com fundo vermelho e bonecos de pessoas - homens, mulheres e 

crianças em branco e de mãos dadas,  ODS 2 - Fome Zero e Agricultura Sustentável - Imagem Quadrada com fundo mostarda de prato com vapor, ODS 3 - 

Saúde e Bem-Estar - Imagem Quadrada com fundo verde e eletrocardiograma com coração, ODS 4 - Educação de Qualidade - Imagem Quadrada com fundo 

vermelho escuro de caderno e lápis branco, ODS 5 - Igualdade de Gênero - Imagem Quadrada com fundo vermelho claro como símbolo do feminino e 

masculino e do sinal de igualdade em branco, ODS 6 - Água Potável e Saneamento  - Imagem Quadrada com fundo azul claro e um copo branco cheio de 

água com uma gota azul e uma seta apontando para baixo, ODS 7 - Energia Limpa e Acessível  - Imagem Quadrada com fundo amarelo claro e um sol 

branco com um círculo amarelo no centro, ODS 8 - Trabalho Decente e Crescimento Econômico - Imagem Quadrada com fundo vinho, prédios e seta de 

crescimento voltada para cima, ODS 9 - Indústria, Inovação e Infraestrutura - Imagem Quadrada com fundo laranja e 3 cubos brancos, ODS 10 - Redução das 

Desigualdades - Imagem Quadrada om fundo laranja da figura geométrica rombo com o sinal de igual no centro em branco,  ODS 11 - Cidade e Comunidades 

Sustentáveis - Imagem com fundo laranja claro com figura de casas e prédios em branco, ODS 12 - Consumo e Produção Responsáveis - Imagem Quadrada 

com fundo marrom claro e o símbolo do infinito - 8 deitado,  ODS 13 - Educação de Qualidade - Imagem Quadrada com fundo verde escuro e uma figura do  

formato de olho branco com o globo mundial no centroem verde, ODS 14 - Vida na Água - Imagem Quadrada com fundo azul claro figuras de ondas e um 

peixe branco, ODS 15 - Vida Terrestre - Imagem Quadrada com fundo verde claro e figura de árvore com 3 pássaros em branco, ODS 16 - Paz, Justiça e 

Instituições Eficazes - Imagem Quadrada com fundo azul escuro com a pomba da paz carregando um ramo de folha, pousada num  martelo, que representa 

a Justiça e   ODS 17 - Parcerias e Meios de Implementação  - Imagem Quadrada com fundo azul bem escuro e figura de 5 círculos se entrelaçando).  



 

Seu lema central: “Ninguém deixado para trás”, baseia-se em 05 (cinco) Princípios 

Orientadores, a saber: Pessoas, Planeta, Prosperidade, Paz e Parcerias (5 Ps). 

 

 

(Descrição da Imagem - Círculo centralizado com o texto "Desenvolvimento Sustentável" no meio. Este círculo central está rodeado por 
cinco peças de quebra-cabeça semicirculares, cada uma com cores e textos diferentes, dispostas em um padrão circular. Cada peça 
representa um Princípio da Agenda ONU 2030, a saber: peça na cor lilás contém o texto “Pessoas” em letras brancas e com um 
pequeno ícone de quatro figuras humanas (dois homens e duas mulheres) à direita. Abaixo, há o texto em letras menores: "Erradicar a 
pobreza e a fome de todas as maneiras e garantir a dignidade e a igualdade”; peça na cor laranja contém o texto "PROSPERIDADE" em 
letras brancas, com um ícone de Gráfico de Barras à esquerda. Abaixo, há o texto: "Garantir vidas prósperas e plenas, em harmonia com 
a natureza"; peça na cor azul clara contém o texto "PAZ" em letras brancas, com um ícone de pomba branca com um ramo de oliveira à 
esquerda. Abaixo, há o texto: "Promover sociedades pacíficas, justas e inclusivas”; peça na cor roxa contém o texto "PARCERIAS" em 
letras brancas, com um ícone de mãos se apertando à esquerda. Abaixo, há o texto: "Implementar a agenda por meio de uma parceria 
global sólida"; peça na cor verde contém o texto "PLANETA" em letras brancas, com um ícone de folha verde à esquerda. Abaixo, há o 
texto: "Proteger os recursos naturais e o clima do nosso planeta para as gerações futuras). 

 

O Poder Judiciário Brasileiro institucionalizou a Agenda ONU 2030 em seu Planejamento 

Estratégico no ano de 2019, quando foi celebrado Pacto Global pela Implementação dos 17 

Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) para todos os Ramos da Justiça 

Brasileira e aprovada a Meta 9 – Integrar a Agenda 2030 ao Poder Judiciário. 

 
O TRT7, por sua vez, inseriu a necessidade de observância da supracitada Agenda para dentro 

de seu Plano Estratégico Institucional (PEI) - Período 2021 a 2026, aprovado pelo Ato TRT7.GP nº. 

64/2021. 

 
No âmbito da Justiça do Trabalho do Ceará, foram identificados os Objetivos de  

Desenvolvimento Sustentável (ODS) que guardam relação com os temas da acessibilidade e 

da inclusão, a seguir destacados:  



 

8.1. Objetivo de Desenvolvimento Sustentável - ODS 4 - Educação de 

Qualidade  

 
(Descrição da Imagem - Figura do ODS 4 - Educação de Qualidade - Quadrado com fundo na cor vermelha. No canto superior esquerdo, o número "4" em 

branco indica o ODS 4 da Agenda ONU 2030. No canto superior direito, também em branco, está escrito "EDUCAÇÃO DE QUALIDADE". Abaixo do texto, há um ícone 

branco que representa um livro aberto, com duas páginas visíveis, e um lápis na vertical ao lado direito do livro) 

Objetivo: Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e  promover oportunidades de 

aprendizagem ao longo da vida para todos.  

ONU - Meta 4.a: Construir e melhorar instalações físicas para educação, apropriadas para crianças e 

sensíveis às deficiências e ao gênero, e que proporcionem ambientes de aprendizagem seguros e não 

violentos,  inclusivos e eficazes para todos.  

TRT7 - Meta: melhorar instalações físicas do TRT7 para educação, apropriadas para magistrados, 

servidores e colaboradores sensíveis às deficiências e ao gênero, e que proporcionem ambientes de 

aprendizagem seguros e não violentos,  inclusivos e eficazes para todos.  

8.2. Objetivo de Desenvolvimento Sustentável - ODS 8 - Trabalho Decente e 

Crescimento Econômico  

 
(Descrição da Imagem -  Figura do ODS 8 - Trabalho Decente e Crescimento Econômico - Quadrado com fundo na cor vinho. No lado esquerdo, o número oito 

é exibido em branco, representando o ODS 8 da Agenda ONU 2030. À direita, também em branco, está o texto "TRABALHO DECENTE E CRESCIMENTO ECONÔMICO". 

Abaixo do texto, há um Gráfico de Barras Branco que mostra uma tendência de crescimento, com uma seta apontando para cima no lado direito) 

Objetivo: Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e  sustentável, emprego pleno e produtivo e 

trabalho decente para todas e  todos. 

 
ONU - Meta 8.5: Até 2030, alcançar o emprego pleno e produtivo e trabalho  decente para todas as mulheres e homens, 

inclusive para os jovens e as pessoas  com deficiência, e remuneração igual para trabalho de igual valor.  

 
TRT7 - Meta: Até 2030, alcançar o emprego pleno e produtivo e trabalho  decente para todas as mulheres 

e homens, inclusive para os jovens e as pessoas com deficiência, e remuneração igual para trabalho de 

igual valor.  



 

 
8.3. Objetivo de Desenvolvimento Sustentável - ODS 10 - Redução das 

Desigualdades  

 
(Descrição da Imagem - Figura do ODS 10 - Redução das Desigualdades - Quadrado com fundo na cor rosa. No canto superior esquerdo, o número "10" é 

exibido em branco, indicando o ODS 10 da Agenda ONU 2030. No canto superior direito, também em branco, está escrito "REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES". Abaixo 

do texto, há um ícone branco com quatro formas triangulares, cada uma apontando para fora do centro do quadrado. No centro dessa figura, há o sinal de 

igualdade “=”) 

 
Objetivo: Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles.  

ONU - Meta 10.2: Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e  política de todos, 

independentemente da idade, gênero, deficiência, raça,  etnia, origem, religião, condição econômica ou 

outra.  

TRT7 - Meta:  Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e  política de todos, 

independentemente da idade, gênero, deficiência, raça,  etnia, origem, religião, condição econômica ou 

outra.  

8.4. Objetivo de Desenvolvimento Sustentável - ODS 11 - Cidades e Comunidades 

Sustentáveis  

 
(Descrição da Imagem - Figura do ODS 11 - Cidade e Comunidades Sustentáveis - Quadrado com fundo na cor laranja. No canto superior esquerdo, o número 

"11" é exibido em branco, indicando o ODS 11 da Agenda ONU 2030. No canto superior direito, também em branco, está escrito "CIDADES E COMUNIDADES 

SUSTENTÁVEIS". Abaixo do texto, há um ícone branco que representa quatro prédios ou construções estilizadas, cada um com um design diferente, sugerindo 

uma variedade de tipos de construções urbanas). 

Objetivo: Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos,  seguros, resilientes e sustentáveis.  

ONU - Meta 11.7: Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, 

acessíveis e verdes, particularmente para as  mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com 

deficiência. 

TRT7 - Meta: Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos  seguros, inclusivos, acessíveis 

e verdes, particularmente para as  mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência. 

 



 

9. Cenário da Acessibilidade e Inclusão no Tribunal 
Regional do Trabalho da 7ª Região  

Neste capítulo será abordado o cenário da acessibilidade e da inclusão no Tribunal Regional do 

Trabalho da 7ª Região: quantas são as pessoas com deficiência que atuam no Regional e quais 

ações já foram realizadas sobre o tema desde a  publicação da Resolução CNJ nº. 401/2021.  

De acordo com os dados extraídos do Relatório de Desempenho do Plano de Logística 

Sustentável (PLS) - Exercício de 2024, elaborado em atendimento a Resolução CNJ nº. 

400/2021, no que atine ao Indicador 19 - Equidade e Diversidade e obtidos com o apoio da 

Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF), temos:                                                               

 

9.1. Total de Magistrados(as) com Deficiência - 03 (três) Magistados(as) PCD’s, que 

corresponde a 3,61% (três vírgula sessenta e um por cento) da Força de Trabalho definida no 

Item 1.1 (MagP) das Variáveis Gerais do PLS, corresponde a 83 (oitenta e três) Magistrados(as). 

 

9.2. Total de Servidores com Deficiência - 44 (quarenta e quatro) Servidores PCD’s, que 

corresponde a 4,30% (quatro vírgula três por cento) da Força de Trabalho de Servidores 

definida no Item 1.5 (Serv) das Variáveis Gerais do PLS, corresponde a 1.023 (Hum mil e e vinte 

e três) Servidores(as). 

 

9.3. Total de Estagiários(as)com Deficiência - 04 (quatro) Estagiários(as) PCD’s, que 

corresponde a 1,35% (um vírgula trinta e cinco por cento) da Força de Trabalho definida no 

Item 1.7 (TFAuxE) das Variáveis Gerais do PLS, equivalente a 297 (duzentos e noventa e sete) 

Estagiários(as). 

 

9.4.  Total de Terceirizados(as) com Deficiência - 01 (um) Terceirizado(a) PCD’s, que 

corresponde a 0,59% (zero vírgula cinquenta e nove por cento) da Força de Trabalho definida 

no Item 1.6(TFAuxT) das Variáveis Gerais do PLS, equivalente a 168 (cento e sessenta e oito) 

Terceirizados(as).  

 
Antes da publicação da Resolução CNJ nº 401/2021, o tema da  acessibilidade e inclusão já 

estava difundido e sendo gerido no âmbito do TRT7. Nosso Regional vinha desenvolvendo ações 

voltadas à ampliação da acessibilidade e à inclusão por intermédio da Comissão Permanente 

de Acessibilidade e Inclusão (CPAI), da Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e 

Inclusão (SGSAI) e pela Coletivo”Ecosétima” referente aos multiplicadores das ações 



 

desenvolvidas pela Comissão Permanente de Gestão Ambiental (CPGA), especialmente no se 

refere à Responsabilidade Socioambiental da Justiça do Trabalho do Ceará, além de outras 

Unidades que atuam com a temática, tais como: Secretaria de Saúde (SS), Escola Judicial, 

entre outros. 

Em 2018, foi elaborado o 1º Questionário/Diagnóstico das Pessoas com Deficiência, por meio 

do qual foram coletados dados e sugestões de melhorias para acessibilidade na justiça 

trabalhista cearense.  

Desde 2021, este Regional vem ampliando a utilização de recursos de acessibilidade em seus 

vídeos institucionais (legendas), bem como realizando a audiodescrição em diversos eventos, 

os quais podem ser conferidos em nosso sítio eletrônico. Veja link referente a esta Iniciativa:  

https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=4558:acessibilidade-vi

deos-legendas&catid=152&Itemid=886 

Em 2023, a Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) fez outro 

Questionário/Diagnóstico das Pessoas com Deficiência no TRT7 e foi realizado o Colóquio: 

Desafios da Acessibilidade e Inclusão no TRT7, o qual foi bastante comentado.  Na ocasião, 

tivemos também uma Oficina de Experiência Sensorial inédita, ministrada pelo servidor  Hilário 

Moreira Neto e por Akácya Moreira, ambos pessoas com deficiência (PCD), na qual os 

interessados, com os olhos vendados foram guiados numa sala escura para experimentar 

sensações ao tocar e sentir objetos com texturas, tamanhos, cheiros e sons diferentes.  O 

evento contou, ainda, com a apresentação do Projeto de Atenção aos Magistrados(as) e 

Servidores(as) com Deficiência, efetuada pela fisioterapeuta Patrícia Maria Maia Mota Falcão, 

integrante da Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (CPAI), o qual foi inscrito na 

2ª Edição do Prêmio Justiça do Trabalho Acessível. Veja link referente a esta Iniciativa:  

https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=7702:coloquio-desafios-da-aces

sibilidade-no-trt7-dia-nacional-de-luta-da-pessoa-com-deficiencias&catid=348&Itemid=147 

Em 2024, foi realizada a Palestra "Nove anos da Lei Brasileira de Inclusão: avanços e desafios 

para inclusão das pessoas com deficiência", proferida por Cláudio de Castro Panoeiro, 

Advogado da União, no dia 19 de setembro de 2024, na modalidade telepresencial, pelo zoom. A 

palestra ofereceu uma excelente oportunidade de aprofundamento sobre a Lei Brasileira de 

Inclusão, seus avanços e os desafios ainda enfrentados para garantir a inclusão. Veja link 

referente a esta Iniciativa:  

https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=4558:acessibilidade-videos-legendas&catid=152&Itemid=886
https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=4558:acessibilidade-videos-legendas&catid=152&Itemid=886
https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=7702:coloquio-desafios-da-acessibilidade-no-trt7-dia-nacional-de-luta-da-pessoa-com-deficiencias&catid=348&Itemid=147
https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=7702:coloquio-desafios-da-acessibilidade-no-trt7-dia-nacional-de-luta-da-pessoa-com-deficiencias&catid=348&Itemid=147


 

https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14522:palestra-nove-anos-da-lei

-brasileira-de-inclusao-avancos-e-desafios-para-inclusao-das-pessoas-com-deficiencia&catid=354&I

temid=1470 

Ainda em 2024, foi realizada uma outra  Oficina Sensorial, trazendo o Cinema Acessível ,  com 

a utilização da Audiodescrição, por ocasião do Dia Internacional de Luta da Pessoa com 

Deficiência. Além da Oficina, tivemos uma Roda de Conversa sobre Acessibilidade nos Eventos 

Culturais. Veja link referente a esta Iniciativa:  

https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14684:experiencia-sensorial-cine

ma-acessivel-com-audiodescricao-e-roda-de-conversa-sobre-acessibilidade-e-inclusao-em-eventos

-culturais&catid=354&Itemid=1470 

De outra parte, o Programa de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade da Justiça do Trabalho 

do Ceará promoveu, em parceria com a  Escola Judicial, no dia 05 de dezembro de 2024, o 

Curso "Protocolo para Atuação e Julgamento com Perspectiva Antidiscriminatória, 

Interseccional e Inclusiva com Ênfase em Pessoas Idosas e com Deficiência", voltado para 

magistrados, servidores e demais interessados. Ministrado por Ekaterini Sofoulis e Heloise 

Helenne Kloster, o curso abordou  temas essenciais relacionados à inclusão e proteção dos 

direitos das pessoas idosas e com deficiência no âmbito judicial. Veja link referente a esta 

Iniciativa:  

https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14679:ciclo-de-estudos-protocol

o-para-atuacao-e-julgamento-com-perspectiva-antidiscriminatoria-interseccional-e-inclusiva-com-e

nfase-em-pessoas-idosas-e-com-deficiencia&catid=348&Itemid=1471 

Uma Boa Prática em termos de Acessibilidade Digital do TRT-7ª Região, realizada em 2024, 

quando da construção do Portal Institucional foi que, além da Avaliação por Sistemas e 

Programas Automáticos, foi feita a Validação por Servidores com Deficiência Visual lotados 

no Regional. 

Em 2025, há previsão de realização pela Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e 

Inclusão (DSAIN) de novo Questionário/Diagnóstico das Pessoas com Deficiência no TRT7 e de 

outros Eventos atinentes à temática de Acessibilidade e Inclusão. 

 

https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14522:palestra-nove-anos-da-lei-brasileira-de-inclusao-avancos-e-desafios-para-inclusao-das-pessoas-com-deficiencia&catid=354&Itemid=1470
https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14522:palestra-nove-anos-da-lei-brasileira-de-inclusao-avancos-e-desafios-para-inclusao-das-pessoas-com-deficiencia&catid=354&Itemid=1470
https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14522:palestra-nove-anos-da-lei-brasileira-de-inclusao-avancos-e-desafios-para-inclusao-das-pessoas-com-deficiencia&catid=354&Itemid=1470
https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14684:experiencia-sensorial-cinema-acessivel-com-audiodescricao-e-roda-de-conversa-sobre-acessibilidade-e-inclusao-em-eventos-culturais&catid=354&Itemid=1470
https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14684:experiencia-sensorial-cinema-acessivel-com-audiodescricao-e-roda-de-conversa-sobre-acessibilidade-e-inclusao-em-eventos-culturais&catid=354&Itemid=1470
https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14684:experiencia-sensorial-cinema-acessivel-com-audiodescricao-e-roda-de-conversa-sobre-acessibilidade-e-inclusao-em-eventos-culturais&catid=354&Itemid=1470
https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14679:ciclo-de-estudos-protocolo-para-atuacao-e-julgamento-com-perspectiva-antidiscriminatoria-interseccional-e-inclusiva-com-enfase-em-pessoas-idosas-e-com-deficiencia&catid=348&Itemid=1471
https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14679:ciclo-de-estudos-protocolo-para-atuacao-e-julgamento-com-perspectiva-antidiscriminatoria-interseccional-e-inclusiva-com-enfase-em-pessoas-idosas-e-com-deficiencia&catid=348&Itemid=1471
https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14679:ciclo-de-estudos-protocolo-para-atuacao-e-julgamento-com-perspectiva-antidiscriminatoria-interseccional-e-inclusiva-com-enfase-em-pessoas-idosas-e-com-deficiencia&catid=348&Itemid=1471


 

10. Metodologia  

Com a edição da Resolução CNJ nº 401/2021, que dispõe sobre as Diretrizes de Acessibilidade 

e Inclusão de Pessoas com Deficiência nos Órgãos do Poder Judiciário e de seus Serviços 

Auxiliares e da Resolução CSJT nº. 386/2024, que institui a Política de Acessibilidade e 

Inclusão das Pessoas com Deficiência no âmbito da Justiça do Trabalho e dá outras 

providências, percebeu-se que o tema da  acessibilidade e inclusão necessitava de um 

Instrumento Orientador, para dar cumprimento às disposições trazidas nos supracitados 

Normativos e para otimizar as ações.   Além das ações já realizadas, diversas outras demandas 

encontravam-se em andamento. Por essa razão, a elaboração deste Plano  abrangeu a análise 

de dados constantes no Relatório Anual de Acessibilidade e Inclusão - Exercícios de 2023 e 

2024 e no Relatório de Desempenho do PLS - Exercício de 2024 (Indicadores Qualidade de Vida 

e Equidade e Diversidade).  

Após análise aprofundada dos documentos e mapeamento das  demandas existentes, 

seguindo a Metodologia abaixo, foram realizadas as seguintes etapas para construção deste 

Plano: 

 
(Descrição da imagem: A imagem apresenta um diagrama colorido que ilustra uma metodologia. No topo, a palavra "METODOLOGIA" 
está escrita em letras maiúsculas. O diagrama central é um círculo dividido em cinco seções coloridas, cada uma representando uma 
etapa do processo. As seções são identificadas pelas letras "D", "A", "C", "I" e "M", dispostas no sentido horário. À esquerda do círculo, há 
cinco setas horizontais coloridas, cada uma apontando para a direita e alinhada com uma das seções do círculo.As seções do círculo e 
as setas correspondentes são rotuladas com as seguintes palavras em português: DIAGNÓSTICO - associado à letra "D", ANÁLISE - 
associado à letra "A", CONSOLIDAÇÃO - associado à letra "C", IMPLEMENTAÇÃO - associado à letra "I" e MONITORAMENTO - associado à 
letra "M") 
 

 

Primeiramente, fez-se um Diagnóstico, com a identificação de diferentes demandas. 

Posteriormente, passou-se à Análise de cada uma delas, agrupando as similares, dividindo-as 

por temas, de acordo com as disposições da  Resolução CNJ nº 401/2021 e Resolução CSJT nº. 

386/2024. Na sequência, foi realizada a Consolidação dos  Objetivos, Metas e Indicadores 



 

neste Plano, assim como a elaboração dos Planos de Ações.  O Plano e suas respectivas ações 

foram debatidos com as diversas áreas envolvidas, a fim de alinhar e validar suas disposições.  

 

A etapa de implementação abrange a aprovação do Plano de Acessibilidade e Inclusão 

(PACEIN) do TRT-7ª Região e sua  divulgação interna e externa, inclusive junto às áreas técnicas 

responsáveis.   

 

O monitoramento será realizado mensalmente pela Divisão de Sustentabilidade, 

Acessibilidade e Inclusão (DSAIN) / Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e 

Inclusão (SGSAI) e anualmente pela Assessoria de Governança das Contratações, Obras e 

Sustentabilidade (AGCOS), em apoio às atividades da Comissão Permanente de 

Acessibilidade e Inclusão (CPAI).   

 
Os Planos de Ação podem ser acessados na página do Programa de Gestão Socioambiental - 

Ecosétima no sítio eletrônico deste Tribunal. 

 

 
11. Metas e Indicadores 

11.1. Gestão da Acessibilidade e Inclusão  
​

Objetivo: Promover e Ampliar a Acessibilidade e a Inclusão na Justiça do 

Trabalho do Ceará. 
 
Os indicadores do tema “Gestão da Acessibilidade e Inclusão” se  referem aos quantitativos 

de magistrados(as) servidores(as), estagiários(as) e trabalhadores(as) terceirizados(as), 

com e sem deficiência.  

 
Em razão da natureza dos indicadores, não foram estabelecidas metas específicas. 

 
Por outro lado, foram previstas diversas iniciativas nos Planos de Ações do PACEIN, com intuito 

de possibilitar a ampliação do acesso de Pessoas com Deficiência (PCD), para integrar o 

Quadro de Pessoal Próprio e a Força Auxiliar do TRT-7ª Região.  Veja Tabela abaixo: 

 



 

 

 

11.1. GESTÃO DA ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO 

OBJETIVO: PROMOVER E AMPLIAR A ACESSIBILIDADE E A INCLUSÃO NA JUSTIÇA DO TRABALHO DO CEARÁ 
 

META: NÃO SE APLICA (N/A) 

INDICADOR UNIDADE DE 
MEDIDA  

DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDAD
E 

DADOS 
 2023 

DADOS 
2024 

1.1 MagP(PCD) - 
QUANTIDADE DE 
MAGISTRADOS(AS) COM 
DEFICIÊNCIA 
 

MAGISTRADO(AS) RESOLUÇÃO 
Nº. 401/2021 

Coordenadoria de 
Informações 
Funcionais (CIF) 

ANUAL 2 3 

1.2 TPEft (PCD) - 
QUANTIDADE DE 
SERVIDORES(AS) COM 
DEFICIÊNCIA  

SERVIDOR (PCD) Coordenadoria de 
Informações 
Funcionais (CIF) 

ANUAL 43 44 

1.3 TPSV (PCD) - 
QUANTIDADE DE 
SERVIDORES(AS) 
COMISSIONADOS   

SERVIDORES 
(PCD) COM 
CARGO 
COMISSIONADO 

Coordenadoria de 
Informações 
Funcionais (CIF) 

ANUAL 1 1 

1.4 TPFC (PCD) - 
QUANTIDADE DE 
SERVIDORES(AS) COM 
FUNÇÃO COMISSIONADA 
COM DEFICIÊNCIA 
 

SERVIDORES 
(PCD) COM 
FUNÇÃO 
COMISSIONADA 

Coordenadoria de 
Informações 
Funcionais (CIF) 

ANUAL 23 23 

1.5 TFAuxE (PCD)  - 
QUANTIDADE DE 
ESTAGIÁRIOS COM 
DEFICIÊNCIA 

ESTAGIÁRIOS 
(PCD)  

Coordenadoria de 
Informações 
Funcionais (CIF) 

ANUAL 6 4 

1.6 TFAuxT (PCD) - 
QUANTIDADE DE 
TRABALHADORES 
TERCEIRIZADOS COM 
DEFICIÊNCIA 

TERCEIRIZADOS 
(PCD) 

Seção de Gestão e 
Acompanhamento 
de Contratos 
(SAGC) 

ANUAL 2 1 

1.7 TFAuxC (PCD) 
CONCILIADORES(AS)  

CONCILIADORES 
(PCD) 

Coordenadoria de 
Informações 
Funcionais (CIF) 

ANUAL NÃO SE APLICA (N/A) 

1.8 TFAuxJL (PCD) - 
QUANTIDADE DE 
JUÍZES(AS) LEIGOS(AS) 
COM DEFICIÊNCIA 

JUÍZES LEIGOS 
(PCD) 

Coordenadoria de 
Informações 
Funcionais (CIF) 

ANUAL NÃO SE APLICA (N/A) 

1.9 TFAuxSP (PCD) - 
QUANTIDADE DE 
TRABALHADORES (AS) 
COM DEFICIÊNCIA QUE 
ATUAM EM SERVENTIAS 
JUDICIAIS PRIVATIZADAS 

TRABALHADORES 
DE SERVENTIAS 
JUDICIAIS 
PRIVATIZADAS 
(PCD) 

Coordenadoria de 
Informações 
Funcionais (CIF) 

ANUAL NÃO SE APLICA (N/A) 

1.10 TFAuxV (PCD) - 
QUANTIDADE DE 
VOLUNTÁRIOS(AS) COM 
DEFICIÊNCIA 

VOLUNTÁRIOS 
(PCD) 

Coordenadoria de 
Informações 
Funcionais (CIF) 

ANUAL NÃO SE APLICA (N/A) 

1.11 TFAuxApr (PCD) - 
QUANTIDADE DE 
APRENDIZES COM 
DEFICIÊNCIA 

APRENDIZES 
(PCD) 

Coordenadoria de 
Informações 
Funcionais (CIF) 

ANUAL NÃO SE APLICA (N/A) 



 

11.2. Acessibilidade em Serviços  

Objetivo: Promover a capacitação e a sensibilização de  magistrados, 
servidores, estagiários e trabalhadores  terceirizados nos temas da 
acessibilidade e da inclusão no âmbito da Justiça do Trabalho do Ceará.       
 
Os indicadores do tema “Acessibilidade em Serviços” se referem às  capacitações, ações de 

sensibilização ou de promoção da inclusão  realizadas no âmbito do TRT7.  Assim como no 

tema anterior, os indicadores serão apresentados nas Tabelas abaixo: 

 

 
11.2 . ACESSIBILIDADE EM SERVIÇOS 

OBJETIVO: PROMOVER A CAPACITAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO DE MAGISTRADOS(AS), SERVIDORES(AS), 
ESTAGIÁRIOS(AS) E TRABALHADORES(AS) TERCEIRIZADOS(AS) NOS TEMAS ACESSIBILIDADE E 
INCLUSÃO NO ÂMBITO DA JUSTIÇA DO TRABALHO DO CEARÁ. 

INDICADOR 2.1. PROPORÇÃO DE SERVIDORES (AS), COM DEFICIÊNCIA OU NÃO, CAPACITADOS (AS) NAS 
TEMÁTICAS DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 

UNIDADE DE MEDIDA  DEFINIÇÃO  UNIDADE RESPONSÁVEL PELOS DADOS PERIODICIDADE 

Proporção de 
Servidores 
Capacitados 

Proporção de servidores(as), com deficiência 
ou não, capacitados(as) em cursos, 
realizados pelo órgão ou com outras 
instituições, nas temáticas sobre 
acessibilidade e inclusão em relação ao total 
de servidores(as) do Órgão. 
 

Escola Judicial (EJUD7)  Anual 

Observação: Fórmula 1: QS1 / Serv 
Fórmula 2: QS2 / Serv 
QS1 – Quantidade de servidores(as) (itens 1.2 + 1.3) com deficiência capacitados(as) 
QS2 – Quantidade de servidores(as) sem deficiência capacitados(as) 
Serv – Total de servidores(as): Total de pessoal do Quadro Efetivo + Total de Pessoal que ingressou por Cessão ou Requisição + 
Total de Pessoal Comissionado sem vínculo Efetivo (Dados retirados do Relatório Justiça em Números) 

INDICADOR 2.1.1. QUANTIDADE DE SERVIDORES(AS) COM DEFICIÊNCIA CAPACITADOS(AS) NAS TEMÁTICAS DE 
ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.  

META CAPACITAR, ANUALMENTE, AO MENOS, 20% (VINTE POR CENTO) DOS SERVIDORES COM 
DEFICIÊNCIA NAS TEMÁTICAS DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO, A PARTIR DE 2025. 

UNIDADE DE MEDIDA  DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL PELOS 
DADOS 

PERIODICIDADE DADOS  
2023 

DADOS  
2024 

Servidores(as) com 
Deficiência Capacitados 

Quantidade de 
servidores com 
deficiência capacitados 
em cursos oferecidos 
pelo Órgão ou em 
parceria com outras 
instituições sobre a 
temática de 
acessibilidade e inclusão 
no ano-base. 
 

Escola Judicial (EJUD7)  Anual 4 6 

Observação: Fórmula 1: QS1/Serv  
QS1 = Quantidade de servidores(as) com deficiência (soma do Indicador 1.2 + 
Indicador 1.3) capacitados(as)  
Serv = Total de servidores(as) - Dado retirado do Relatório do Justiça em 
Números 
2023 -43+1 /1033 =   0,04         2024 = 44 + 1/1023 = 0,04 

0,04 0,04 



 

INDICADOR 2.1.2  QUANTIDADE DE SERVIDORES(AS) SEM DEFICIÊNCIA CAPACITADOS(AS) NAS TEMÁTICAS DE 
ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

META CAPACITAR, ANUALMENTE, AO MENOS, 10% (DEZ POR CENTO) DOS SERVIDORES SEM DEFICIÊNCIA 
NAS TEMÁTICAS DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO, A PARTIR DE 2025. 

UNIDADE DE MEDIDA  DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL PELOS 
DADOS 

PERIODICIDADE DADOS  
2023 

DADOS  
2024 

Servidores(as) sem 
Deficiência 
Capacitados(as) 

Quantidade de 
servidores sem 
deficiência capacitados 
em cursos oferecidos 
pelo Órgão ou em cursos 
oferecidos pelo Órgão ou 
em parceria com outras 
instituições sobre a 
temática de 
acessibilidade e 
inclusão. 

Escola Judicial 
(EJUD7) 

Anual 36 99 

Observação: Fórmula 2: QS2/Serv  
QS2 = Quantidade de servidores(as) sem deficiência capacitados(as)  
Serv = Total de servidores(as) - dado retirado do Relatório do Justiça em  
Números 
2023 = 36/1033 =   0,03                 2024=99/1023 = 0,09 

 
0,03 

 
0,09 

 
INDICADOR 2.2 QUANTIDADE DE CURSOS OFERECIDOS NA TEMÁTICA DE ACESSIBILIDADE E  INCLUSÃO DA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO ANO-BASE.  

META REALIZAR, AO MENOS, 03 (TRÊS) AÇÕES DE CAPACITAÇÃO SOBRE OS TEMAS DA 
ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO, A PARTIR DE 2025. 

UNIDADE DE MEDIDA  DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS  
2023 

DADOS  
2024 

Cursos realizados Quantidade de cursos 
oferecidos pelo Órgão ou 
em parceria com outras 
instituições sobre a 
temática de acessibilidade 
e inclusão. 
São considerados Cursos: 
Palestras, Oficinas, 
Seminários, Fóruns, 
Congressos, Semanas, 
Jornadas, etc. 

Escola Judicial 
(EJUD7) 

Anual 4 6 

 
INDICADOR 2.3 QUANTIDADE DE VAGAS OFERECIDAS EM CURSOS NA TEMÁTICA DE  ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO 

DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO ANO-BASE.  

META OFERECER, ANUALMENTE, AO MENOS, 500 (QUINHENTAS) VAGAS EM CURSOS SOBRE AS 
TEMÁTICAS DA ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO, A PARTIR DE 2025. 

UNIDADE DE MEDIDA  DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS 
2023  

DADOS  
2024 

Vagas ofertadas Quantidade de vagas 
ofertadas pelo órgão ou 
em parceria com outras 
instituições sobre a 
temática de 
acessibilidade e inclusão. 
São considerados cursos: 
palestras, oficinas, 
seminários, fóruns, 
congressos, semanas, 
jornadas, etc. 

Escola Judicial 
(EJUD7) 

Anual 50 800 
 

 
 



 

INDICADOR 2.4 QLibras Serv - QUANTIDADE DE SERVIDORES(AS) DO QUADRO DE PESSOAL  CAPACITADOS EM LIBRAS 
NO PERÍODO-BASE.  

META ATINGIR O PERCENTUAL DE 5% (CINCO POR CENTO) DOS SERVIDORES CAPACITADOS EM LIBRAS, A 
PARTIR DE 2025. 

UNIDADE DE 
MEDIDA  

DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS 
2023 

DADOS 
2024 

Servidores 
capacitados 

Quantidade de servidores(as) 
capacitados(as) em Libras, nos termos 
do Decreto nº 9.656/2018 (Capacitação 
Básica).  
Serv = Total de servidores(as)  
Total de Pessoal do Quadro Efetivo + 
Total de Pessoal que ingressou por 
Cessão ou Requisição + Total de 
Pessoal Comissionado sem vínculo 
efetivo. Dado retirado do Relatório do 
Justiça em Números 

Escola Judicial 
(EJUD7) 

Anual 1 44 

 
INDICADOR 2.5 QLibras Aux - QUANTIDADE DE PESSOAS DO QUADRO AUXILIAR CAPACITADOS  EM LIBRAS NO 

PERÍODO-BASE.  

META: ATINGIR, O PERCENTUAL DE 1% (UM POR CENTO) DO QUADRO AUXILIAR CAPACITADO EM LIBRAS, A 
PARTIR DE 2025. 

UNIDADE DE 
MEDIDA  

DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS 2023 DADOS  
2024 

Pessoas 
Capacitadas em 
Libras 

Quantidade de Pessoas do Quadro 
Auxiliar (terceirizados(as), 
estagiários(as), juízes(as) leigos(as), 
conciliadores(as), voluntários(as)) 
capacitados(as) em Libras, nos 
termos do Decreto nº 9.656/2018 
(Capacitação Básica). 
 

Seção de Apoio 
Administrativo (SAA) 
/ Seção de Estágio / 
Escola Judicial 
(EJUD7) 

Anual 0 0 

 
INDICADOR 2.6 PROPORÇÃO DE GESTORES(AS) CAPACITADOS(AS) NAS TEMÁTICAS DE ACESSIBILIDADE E 

INCLUSÃO DAS PESSOAS  COM DEFICIÊNCIA. 
 

INDICADOR 2.6.1 QUANTIDADE  TOTAL DE GESTORES 

UNIDADE DE MEDIDA  DEFINIÇÃO  UNIDADE RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS             
2023 

DADOS  
2024 

Pessoas(Gestores) Gestores Coordenadoria de 
Informações 
Funcionais (CIF) 
 

Anual 171 175 

INDICADOR 2.6.2 QUANTIDADE  TOTAL DE GESTORES CAPACITADOS 

UNIDADE DE MEDIDA  DEFINIÇÃO  UNIDADE RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS             
2023 

DADOS  
2024 

Pessoas (Gestores 
Capacitados) 

Gestores Capacitados 
 
 
 

Escola Judicial (EJUD7) 
/ Coordenadoria de 
Informações 
Funcionais (CIF) 
 

Anual 13 31 

META CAPACITAR 20% (VINTE POR CENTO) DOS GESTORES NAS TEMÁTICAS DE ACESSIBILIDADE E 
INCLUSÃO, A PARTIR DE 2025. 



 

UNIDADE DE MEDIDA  DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL PELOS 
DADOS 

PERIODICIDADE DADOS  
2023 

DADOS  
2024 

Proporção de Gestores 
(as) capacitados 

Proporção da 
quantidade de 
gestores(as) 
capacitados(as) nas 
temáticas de 
acessibilidade e 
inclusão das pessoas 
com deficiência em 
relação à quantidade 
total de gestores(as) do 
Órgão. 

Escola Judicial (EJUD7) 
/ Divisão de 
Sustentabilidade e 
Inclusão (DSAIN) 

Anual  0,08 0,18 

Pessoas Fórmula: QGc/QGt   
QGc = Quantidade de gestores(as) capacitados(as) 
Gt = Quantidade total de gestores(as) 
Entende-se como gestor(a): servidores(as) nomeados(as) para o  exercício de cargo em comissão ou designados(as) para 
função  comissionada de natureza gerencial.  
 

 
INDICADOR 2.7 QUANTIDADE DE SERVIDORES(AS) CAPACITADOS(AS) NA UNIDADE DE GESTÃO  DE PESSOAS 

PARA O PLENO ATENDIMENTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA. 
 

META CAPACITAR, NO MÍNIMO, 15% (QUINZE POR CENTO)  DOS SERVIDORES DA SECRETARIA DE 
GESTÃO DE PESSOAS (SGPe) PARA O PLENO ATENDIMENTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, A 
PARTIR DE 2025. 

UNIDADE DE MEDIDA  DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS  
2023 

DADOS  
2024 

Pessoas (Servidores da 
SGPes Capacitados) 

Quantidade de 
servidores(as) 
capacitados(as) para o 
pleno atendimento (no 
aspecto psicossocial) 
de pessoa com 
deficiência. 
 

Secretaria de 
Gestão de 
Pessoas (SGPe) / 
Escola Judicial 
(EJUD7) 

Anual 2 6 

Observação: O Pleno Atendimento da Pessoa com Deficiência (PCD) diz respeito à observância dos diferentes 
aspectos individuais e coletivos de PCD’s. 
 

 
INDICADOR 2.8 QUANTIDADE DE SERVIDORES(AS) CAPACITADOS(AS) NA UNIDADE DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO CAPACITADOS(AS) EM NORMAS DE  ACESSIBILIDADE DIGITAL. 

META CAPACITAR 15% (QUINZE POR CENTO) DOS SERVIDORES VINCULADOS À SECRETARIA DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (SETIC) NO TEMA DA ACESSIBILIDADE DIGITAL, A 
PARTIR DE 2025. 

UNIDADE DE 
MEDIDA  

DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS  
2023  

DADOS     
2024 

Pessoas 
(Servidores da 
SETIC Capacitados) 

Quantidade de servidores(as) 
capacitados(as) em normas de 
acessibilidade digital 
(eliminação de barreiras na web)  
 
A acessibilidade digital 
pressupõe que os sítios 
eletrônicos sejam desenvolvidos 
de modo que todas as pessoas 
possam navegar e interagir de 
forma efetiva. 

Secretaria de 
Tecnologia da 
informação e 
Comunicação 
(SETIC)/ Escola 
Judicial 

Anual 4 4 

 



 

INDICADOR 2.9 QUANTIDADE DE SERVIDORES(AS) CAPACITADOS(AS) NA UNIDADE DE  ENGENHARIA E/OU 
ARQUITETURA EM NORMAS DE  ACESSIBILIDADE URBANÍSTICA E ARQUITETÔNICA.  

META  CAPACITAR 50% (CINQUENTA POR CENTO) DA SEÇÃO DE PROJETOS (SPROJ), QUE ATUAM NA 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS E NA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E REFORMAS SOBRE AS NORMAS DE 
ACESSIBILIDADE URBANÍSTICA E ARQUITETÔNICA, A PARTIR DE 2025. 
 

UNIDADE DE 
MEDIDA  

DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS     
2023 

DADOS  
2024 

Pessoas (Servidores 
lotados na Unidade 
de Engenharia e 
Arquitetura) 

Quantidade de 
servidores(as) da Unidade 
de Engenharia e 
Arquitetura 
capacitados(as) em 
normas de acessibilidade 
urbanística e 
arquitetônica. 
 

Seção de Projetos 
(SPROJ) / Escola 
Judicial  (EJUD7) 

Anual 1 1 

 
INDICADOR 2.10 QUANTIDADE DE AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO COM OBJETIVO DE FOMENTAR  MUDANÇAS 

ATITUDINAIS QUE FAVOREÇAM A AMPLIAÇÃO DA ACESSIBILIDADE E  INCLUSÃO.   

META REALIZAR, ANUALMENTE, AO MENOS, 03 (TRÊS) AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO COM FOCO NA 
MUDANÇA ATITUDINAL QUE FAVOREÇAM A ACESSIBILIDADE E A INCLUSÃO. 
 

UNIDADE DE 
MEDIDA  

DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDAD
E 

DADOS 
2023 

DADOS  
2024 

Ações realizadas  Quantidade de ações  que 
promovam a sensibilização 
do corpo funcional, 
introduzindo conceitos e 
temas relacionados à 
pessoa com deficiência e 
desmistificando 
preconceitos.  
Exemplos: Depoimentos de 
pessoas com deficiência, 
cartazes, Posts em Rede 
Social, etc. 
 

Seção de Gestão 
Socioambiental, 
Acessibilidade e 
Inclusão (SGSAI) / 
Divisão de 
Sustentabilidade, 
Acessibilidade e 
Inclusão (DSAIN) 

Anual 16 6 

 
INDICADOR 2.11 ACPI - AÇÕES DE PROMOÇÃO DA INCLUSÃO.  

META REALIZAR, ANUALMENTE, AO MENOS, 01 (UMA) AÇÃO DE PROMOÇÃO DA INCLUSÃO 
 

UNIDADE DE 
MEDIDA  

DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS  
2023 

DADOS 2024 

Ações realizadas Quantidade de ações 
realizadas pelo Órgão ou 
em parceria com outras 
Instituições, voltadas para 
atividades destinadas às 
pessoas com deficiência 
ou com mobilidade 
reduzida, excluídas as 
ações de capacitação.  
Exemplos: Eventos 
destinados ao lazer, à 
saúde e à cultura. 
 
 

Seção de Gestão 
Socioambiental, 
Acessibilidade e 
Inclusão (SGSAI) 

Anual 1 2 

 



 

INDICADOR 2.12 PROPORÇÃO DE CONTRATOS QUE ENVOLVAM ATENDIMENTO  AO PÚBLICO EXTERNO PROVIDOS POR 
PESSOAS APTAS NA COMUNICAÇÃO EM  LIBRAS EM RELAÇÃO AO TOTAL DE CONTRATOS NO 
PERÍODO-BASE. 
 

INDICADOR 2.12.1   QCt - QUANTIDADE TOTAL DE CONTRATOS QUE ENVOLVAM ATENDIMENTO AO PÚBLICO EXTERNO 
 
 

UNIDADE DE MEDIDA  
 

DEFINIÇÃO  UNIDADE RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS   
2023  

DADOS  
2024 

Contratos vigentes 
que envolvam 
atendimento ao 
público externo . 

Quantidade de contratos 
que envolvam atendimento 
ao público externo. 

Seção de Gestão 
Socioambiental, 
Acessibilidade e 
Inclusão (SGSAI) 

Anual 0 
 

N/A 

0 
 

N/A 

Observação:  O TRT7 não possui contratos de atendimento ao público externo.  

INDICADOR 2.12.2  QCLibras - QUANTIDADE DE CONTRATOS QUE ENVOLVAM ATENDIMENTO AO PÚBLICO EXTERNO 
PROVIDOS POR PESSOAS APTAS NA COMUNICAÇÃO EM LIBRAS 
 

UNIDADE DE MEDIDA  
 

DEFINIÇÃO  UNIDADE RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS  2023  DADOS  
2024 

Contratos vigentes 
que envolvam 
atendimento ao 
público externo e que 
sejam providos por 
pessoas com 
capacitação em 
Libras. 

Quantidade de Contratos 
que envolvam atendimento 
ao público externo que 
possuam mão de obra 
qualificada para o 
atendimento à pessoa com 
surdez. Exemplos: contratos 
e recepcionista, segurança, 
brigadista e outros que 
prestam atendimento ao 
público externo. 

Seção de Gestão 
Socioambiental, 
Acessibilidade e 
Inclusão (SGSAI) 

Anual 0 
 

N/A 

0 
 

N/A 

Observação:  O TRT7 não possui contratos de atendimento ao público externo que sejam providos por pessoas com 
capacitação em Libras. 
  

INDICADOR 2.12.3   QCont.Libras - PROPORÇÃO DE CONTRATOS QUE ENVOLVAM ATENDIMENTO AO PÚBLICO EXTERNO 
PROVIDOS POR PESSOAS APTAS NA COMUNICAÇÃO EM LIBRAS EM RELAÇÃO AO TOTAL DE 
CONTRATOS NO PERÍODO-BASE 

META NÃO SE APLICA (N/A) 

UNIDADE DE 
MEDIDA  

DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS  
2023  

DADOS  
2024 

Proporção de 
contratos vigentes 
que envolvam 
atendimento ao 
público externo e que 
sejam providos por 
pessoas com 
capacitação em 
Libras em relação ao 
total de contratos no 
período-base. 

Proporção de contratos 
vigentes que envolvam 
atendimento ao público 
externo e que sejam 
providos por pessoas com 
capacitação em Libras em 
relação ao total de contratos 
no período-base. 

Seção de Gestão 
Socioambiental, 
Acessibilidade e 
Inclusão (SGSAI) 

Anual (N/A) (N/A) 

Observação: Fórmula: QCLibras/QCt                                                                                                                            
CLibras = Quantidade de contratos que envolvam atendimento ao  público externo providos por pessoas aptas 
na comunicação em Libra                                                                                         
QCt = Quantidade total de contratos que envolvam atendimento ao  público externo 
 
O TRT7 não possui Contrato para Atendimento de Público Externo com LIBRAS. A única contratação existente é 
uma Ata de Registro de Preços (ARP), sob demanda, que inclui serviços de intérprete de libras para eventos 
deste Tribunal.  
 



 

9.3. Acessibilidade Comunicacional 

Objetivo: Tornar a comunicação mais acessível e inclusiva às Pessoas com 

Deficiência, (PCD) no âmbito da Justiça do Trabalho do Ceará. 

Promover Acessibilidade comunicacional é oferecer recursos, atividades que promovam 

independência e autonomia aos indivíduos que necessitam de serviços específicos para 

acessar o conteúdo proposto.  O Grupo de indicadores sobre Acessibilidade Comunicacional se 

refere aos vídeos produzidos pelo Tribunal, às matérias jornalísticas  publicadas no sítio 

eletrônico da instituição e às formas de comunicação  alternativas disponibilizadas pela 

Ouvidoria da instituição.  Contudo, outras ações estão previstas para o tema nos seus  

respectivos planos de ações.  

9.3.1. O que são recursos de acessibilidade?  São recursos que viabilizam o acesso de 

Pessoas com Deficiência a conteúdos ou atividades promovidas São exemplos:  

Audiodescrição, Libras, Janela de Libras, Legendagem ou Estenotipia e Impressões em Braille.  

9.3.1.1. Audiodescrição: é um recurso que traduz imagens em palavras,  permitindo que 

pessoas cegas ou com baixa visão consigam compreender  conteúdos audiovisuais ou 

imagens estáticas, como vídeos, fotografias,  solenidades, entre outros. O recurso é direcionado 

ao público com deficiência visual, mas pode beneficiar outros públicos com outras deficiências 

e idosos. Ele é normalmente utilizado em produtos e serviços culturais, educacionais e de  

entretenimento, através da disponibilidade das descrições de diversas  maneiras, permitindo 

um acesso mais amplo e completando uma  deficiência que esses produtos e serviços tinham 

para contemplar a todos. A disponibilidade do recurso pode ser feita mixada ao áudio original  

em vídeos, distribuída em fones receptores em auditórios, acessada através  de texto pelos 

softwares leitores de tela em livros digitais, disponibilizada em  audioguias, entre outros. (Fonte: 

Fundação Dorina Nowil para Cegos); 

9.3.1.2. Libras:  É a sigla para Língua Brasileira de Sinais, uma língua visual-motora que usa 

as mãos, expressões faciais e movimentos corporais para transmitir ideias e fatos. É a principal 



 

forma de comunicação da comunidade surda no Brasil. Foi reconhecida como meio legal de 

comunicação e expressão desde a promulgação da Lei nº 10.436/2002.   Cabe ressaltar que, 

dentre as pessoas com surdez, existem: a) aquelas que utilizam Libras para se comunicar e não 

são fluentes na Língua  Portuguesa; b) aquelas que utilizam Libras para se comunicar e são 

fluentes na Língua  Portuguesa; c) aquelas que utilizam tanto Libras quanto a Língua 

Portuguesa (leitura labial  ou dispositivos que ampliam o som) para se comunicar; d) aquelas 

que não conhecem Libras e realizam leitura labial e/ou leitura e  escrita. Ou seja, nem toda 

pessoa com deficiência auditiva (surdo) utiliza Libras, mas nem todas são oralizadas.  

9.3.1.3. Janela de Libras: Pessoas com deficiência auditiva, conforme mencionado acima, 

podem ser alfabetizadas na língua portuguesa ou em Libras. Para as pessoas alfabetizadas em 

Libras, é necessário o uso da Janela de Libras, recurso no qual um profissional intérprete de 

Libras traduz o que está sendo falado em um vídeo ou em um evento presencial para as 

pessoas surdas ou com  deficiência auditiva, utilizando as Libras. 

 
 
9.3.1.4.1. Legendagem: É um recurso para pessoas surdas ou com deficiência auditiva,  

mas que também pode ser útil para todas as pessoas.  O processo consiste em colocar texto 

em um produto audiovisual.  Comum em plataformas de streaming, é útil para garantir que 

todos que assistem àquele conteúdo entendam o que é dito. Legendar é um processo que faz 

parte da tradução audiovisual, assim como a dublagem. 

 
 
9.3.1.4.2. Estenotipia: é um recurso de legendagem para ser utilizado durante um evento 

síncrono, como a transmissão de um vídeo ou um evento online.  A legendagem em tempo 

real, conhecida também como texto em tempo real, é um serviço de transcrição que demanda 

o trabalho do estenotipista, profissional que utiliza um aparelho (estenótipo), capaz de 

escrever mais rápido do que um teclado, o que possibilita a inserção de legendas em  tempo 

real.  

  
 
Em resumo, Um Vídeo com Legenda oferece conteúdo acessível para pessoas com qualquer 

tipo de deficiência auditiva. As legendas também podem auxiliar as pessoas que estejam em 

um ambiente com muito barulho ou de muito silêncio a compreender o conteúdo dos vídeos 



 

com o recurso das legendas. As legendas não necessitam ser inseridas em tempo real e 

podem ser incluídas no vídeo durante sua edição.      

 
 
Tal como nos Indicadores acima relacionados, vamos apresentar uma Tabela para o Indicador 

referente à Acessibilidade Comunicacional, a seguir: 

 

11.3. ACESSIBILIDADE EM COMUNICACIONAL 

OBJETIVO: TORNAR A COMUNICAÇÃO MAIS ACESSÍVEL E INCLUSIVA ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, (PCD) NO 
ÂMBITO DA JUSTIÇA DO TRABALHO DO CEARÁ. 

INDICADOR 3.1 VAcess - QUANTIDADE DE VÍDEOS PRODUZIDOS COM RECURSOS DE ACESSIBILIDADE. 

META 1 IMPLEMENTAR A LEGENDAGEM AUTOMÁTICA EM 100% (CEM POR CENTO) DOS VÍDEOS PUBLICADOS 
EM PLATAFORMAS DE VÍDEO (YOUTUBE), A PARTIR DE 2025. 

META 2 IMPLEMENTAR A LEGENDAGEM EM, PELO MENOS, 50% (CINQUENTA POR CENTO) DOS VÍDEOS 
PRODUZIDOS (PRÉ-GRAVADOS) PELO TRT7, A PARTIR DE 2025. 

META 3 IMPLEMENTAR O RECURSO DE AUDIODESCRIÇÃO EM, PELO MENOS, 50% (CINQUENTA POR CENTO) 
DOS VÍDEOS PRODUZIDOS PELO TRT7, A PARTIR DE 2025. 

META 4 IMPLEMENTAR, O RECURSO DE JANELA DE LIBRAS EM, PELO MENOS, 50% (CINQUENTA POR CENTO) 
DOS VÍDEOS PRODUZIDOS (PRÉ-GRAVADOS) PELO TRT7 , A PARTIR DE 2025. 

UNIDADE DE 
MEDIDA  

DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS  
2023 

DADOS  
2024 

Vídeos 
produzidos pela 
instituição 

Quantidade de vídeos 
produzidos com recursos de 
acessibilidade (ex.: legenda, 
janela de Libras, 
audiodescrição). 
 

Coordenadoria de 
Comunicação 
Social (CCS) 

Anual 3 10 

 
INDICADOR 3.2 MAcess - QUANTIDADE DE MATÉRIAS JORNALÍSTICAS DISPONIBILIZADAS EM  FORMATO ACESSÍVEL.   

 

META IMPLEMENTAR, AO MENOS, UM RECURSO DE ACESSIBILIDADE EM 100% (CEM POR CENTO) DAS 
MATÉRIAS JORNALÍSTICAS PUBLICADAS PELO TRT7, A PARTIR DE 2025. 

UNIDADE DE 
MEDIDA  

DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS      
2023  

DADOS       
2024 

Matérias 
jornalísticas 
publicadas 

Quantidade de matérias 
jornalísticas 
disponibilizadas no site 
do Órgão do Poder 
Judiciário em formato 
acessível.  
 
Exemplos: Descrição para 
as imagens que 
transmitem conteúdo, 
descrição de links com 
texto explicativo. 
Alternativas para áudio e 
vídeo: legenda, 
transcrição textual, 
VLibras, Audiodescrição. 
 

Coordenadoria 
de 
Comunicação 
Social (CCS) 

Anual 739 807 

 



 

 
INDICADOR 3.3 A OUVIDORIA DA INSTITUIÇÃO DISPONIBILIZA FORMAS DE COMUNICAÇÃO  ALTERNATIVAS 

ACESSÍVEIS PARA ATENDIMENTO AO PÚBLICO COM DEFICIÊNCIA?  

META DISPONIBILIZAR, AO MENOS, UMA FORMA DE COMUNICAÇÃO ALTERNATIVAS ACESSÍVEIS PARA O 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO COM DEFICIÊNCIA PELA OUVIDORIA 

UNIDADE DE 
MEDIDA  

DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS  
2023 

DADOS  
2024 

Resposta: Sim/Não Disponibilização de formas de 
comunicação alternativas 
acessíveis ao público com 
deficiência. 

Ouvidoria TRT7 Anual SIM SIM 

Observação: A Ouvidoria do TRT7 atua com atendimento via WhatsApp, Canal por e-mail, com recursos assistivos. 

 
INDICADOR 3.4 PROPORÇÃO DE EVENTOS, PRESENCIAIS OU À DISTÂNCIA, PROMOVIDOS PELA  INSTITUIÇÃO, 

DISPONIBILIZADOS POR MEIOS DE COMUNICAÇÃO ACESSÍVEL EM  RELAÇÃO A QUANTIDADE DE 
EVENTOS TOTAIS.  

INDICADOR 3.4.1  QUANTIDADE DE EVENTOS TOTAL, PRESENCIAIS OU A DISTÂNCIA. 

UNIDADE DE MEDIDA  DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS 2023 DADOS   
2024 

Quantidade Total de Eventos, 
Presenciais ou à Distância 

Quantidade Total de 
Eventos, Presenciais ou à 
Distância 

Divisão de Cerimonial 
e Eventos (DCERE) / 
Escola Judicial 
(EJUD7)/Divisão de 
Sustentabilidade, 
Acessibilidade e 
Inclusão (DSAIN) 

Anual 59 139 

INDICADOR 3.4.2 QEAc - QUANTIDADE DE EVENTOS COM ACESSIBILIDADE COMUNICACIONAL 

UNIDADE DE MEDIDA  DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS 2023 DADOS   
2024 

Quantidade Total de 
Eventos, Presenciais ou à 
Distância com 
Acessibilidade 

Quantidade Total de 
Eventos, Presenciais ou 
à Distância com 
Acessibilidade. 

Divisão de 
Cerimonial e 
Eventos (DCERE) / 
Escola Judicial 
(EJUD7)/Divisão de 
Sustentabilidade, 
Acessibilidade e 
Inclusão (DSAIN) 

Anual 50 52 

INDICADOR 3.4.3. PROPORÇÃO DE EVENTOS, PRESENCIAIS OU À DISTÂNCIA, PROMOVIDOS PELA  INSTITUIÇÃO, 
DISPONIBILIZADOS POR MEIOS DE COMUNICAÇÃO ACESSÍVEL EM  RELAÇÃO A QUANTIDADE DE 
EVENTOS TOTAIS.  

META MANTER UMA PROPORÇÃO DE, NO MÍNIMO 70% (SETENTA POR CENTO), DE COMUNICAÇÃO 
ACESSÍVEL NOS EVENTOS EM  RELAÇÃO A QUANTIDADE TOTAL, A PARTIR DE 2025.  

UNIDADE DE MEDIDA  DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS 2023 DADOS   
2024 

Percentual  de Eventos 
realizados com ao menos um 
recurso de acessibilidade 
disponível 

Proporção de eventos 
promovidos pelo órgão 
contendo comunicação 
acessível para pessoas com 
deficiência em relação a 
todos os eventos 
promovidos no ano base. 

Divisão de Cerimonial 
e Eventos (DCERE) / 
Escola Judicial 
(EJUD7)/Divisão de 
Sustentabilidade, 
Acessibilidade e 
Inclusão (DSAIN) 

Anual 0,85 0,37 

Observação: Fórmula: QEAc/QEt  
QEAc = Quantidade de eventos com acessibilidade comunicacional  
QEt = Quantidade de eventos total  

 



 

11.4. Acessibilidade Tecnológica 
 
Objetivo: Aprimorar as Tecnologias Assistivas necessárias ao  amplo acesso 

aos serviços do Portal e Site do TRT-7ª Região. 

 
O Grupo de indicadores que trata da Acessibilidade Tecnológica não possui indicadores 

numéricos, de acordo com o Anexo da Resolução CNJ nº  401/2021.    

 
Destaque-se, por oportuno, que o TRT7 respondeu positivamente aos 03 (três) 

questionamentos sobre o tema. Devido a natureza do Indicador, não serão definidas metas 

quantitativas  para o grupo.  

 
INDICADOR 11.4 ACESSIBILIDADE TECNOLÓGICA 

OBJETIVO APRIMORAR AS TECNOLOGIAS ASSISTIVAS NECESSÁRIAS AO AMPLO ACESSO AOS SERVIÇOS DO 
PORTAL E DO SITE DO TRT-7ª REGIÃO 

INDICADOR 4.1 O ÓRGÃO UTILIZA PROGRAMAS PARA AVALIAR O NÍVEL DE ACESSIBILIDADE DO SEU  SITE E DE SEUS 

LINKS?  

META UTILIZAR AO MENOS 01 (UM) PROGRAMA PARA AVALIAR O NÍVEL DE ACESSIBILIDADE DO SEU  SITE 
E DE SEUS LINKS 

UNIDADE DE MEDIDA  DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS  
2023 

DADOS  
2024 

Resposta: Sim/Não Definição: Informar se usa 
programas que detectam o 
código HTML e analisam seu  
conteúdo, verificando se está 
ou não em acordo com o 
conjunto das regras  
estabelecidas sobre 
acessibilidade digital. 

Secretaria de 
Tecnologia da 
Informação e 
Comunicação 
(SETIC) 

Anual SIM SIM 

Observação: O TRT7 utiliza o Programa  ASES (Avaliador do Governo Federal). Nosso site teve nota alta em tal Avaliador. 

 
INDICADOR 4.2 O ÓRGÃO FORNECE ALGUMA TECNOLOGIA ASSISTIVA QUE PERMITA O USO DE  COMPUTADORES 

POR PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL, ACENTUADA OU TOTAL? 

META FORNECER AO MENOS 01 (UMA) TECNOLOGIA ASSISTIVA QUE PERMITA O USO DE  
COMPUTADORES POR PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL, ACENTUADA OU TOTAL. 

UNIDADE DE MEDIDA  DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS  
2023 

DADOS  
2024 

Resposta: Sim/Não Definição: Informar se o 
órgão oferece ao público 
interno e/ou externo 
tecnologias  assistivas, tais 
como programa de leitor de 
tela, para possibilitar a 
utilização de  computador. 

Secretaria de 
Tecnologia da 
Informação e 
Comunicação 
(SETIC) 

Anual SIM SIM 

Observação: O TRT7 fornece: Programa Leitor de Tela; Aplicativos associados a Programas Sintetizadores de Voz; 
Ferramenta de Contraste; e, Programa de Ampliação de Tela. 

 



 

INDICADOR 4.3 O ÓRGÃO FORNECE ALGUM PROGRAMA PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PÚBLICO INTERNO 

E/OU EXTERNO) PARA USO NOS APLICATIVOS DE VIDEOCONFERÊNCIA? 

META FORNECER ALGUM PROGRAMA PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PÚBLICO INTERNO E/OU 
EXTERNO) PARA USO NOS APLICATIVOS DE VIDEOCONFERÊNCIA 

UNIDADE DE MEDIDA  DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELOS DADOS 

PERIODICIDADE DADOS  
2023 

DADOS  
2024 

Resposta: Sim/Não Definição: Informar se o 
órgão oferece ao público 
interno e/ou externo 
tecnologias  assistivas para 
possibilitar o uso de 
aplicativos de 
videoconferência. 

Secretaria de 
Tecnologia da 
Informação e 
Comunicação 
(SETIC) 

Anual SIM SIM 

Observação: O TRT7 utiliza as Plataformas Zoom (área judiciária) e Google Meet (área  administrativa) para realização 
de videoconferências. Tais Plataformas contemplam requisitos de acessibilidade. 
De outra parte, os usuários com deficiência visual em geral utilizam o software NVDA, que é um software de 
código aberto e  livre de custos. Este software é instalado na máquina a ser utilizada pela pessoa com 
deficiência. 

​
11.5. Acessibilidade Urbanística e Arquitetônica ​
 

Objetivo: Ampliar a Acessibilidade Arquitetônica e Urbanística nas 

dependências das unidades da Justiça do Trabalho do Ceará. 
 
INDICADOR 5 ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA 

 

OBJETIVO AMPLIAR A ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA NAS DEPENDÊNCIAS DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO DO CEARÁ 

INDICADOR 5 A ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA DOS PRÉDIOS DO PODER JUDICIÁRIO É 
MENSURADA DE ACORDO COM CRITÉRIOS PREVISTOS EM NORMAS TÉCNICAS PERTINENTES E NESTA 
RESOLUÇÃO, MEDIANTE AVALIAÇÃO PERIÓDICA DE PROGRAMAS? 

META MENSURAR A ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA DOS PRÉDIOS DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO DO CEARÁ, DE ACORDO COM OS CRITÉRIOS PREVISTOS EM NORMAS TÉCNICAS 
PERTINENTES E NA RESOLUÇÃO CNJ Nº. 401/2021, MEDIANTE AVALIAÇÃO PERIÓDICA DE PROGRAMAS. 

UNIDADE DE 
MEDIDA  

DEFINIÇÃO  UNIDADE 
RESPONSÁVEL PELOS 
DADOS 

PERIODICIDADE DADOS  
2023 

DADOS  
2024 

Resposta: 
Sim/Não 

A Acessibilidade  Arquitetônica e 
Urbanística dos Prédios do Poder 
Judiciário é mensurada de 
acordo com critérios previstos 
em normas técnicas pertinentes 
e na Resolução CNJ nº. 401/2024. 

Coordenadoria de 
Projetos e Obras 
(CPO) 

Anual SIM SIM 

Observação: A Acessibilidade Arquitetônica e Urbanística dos Prédios do TRT7 será mensurada de acordo com critérios 
previstos em Normas Técnicas pertinentes e na Resolução CNJ nº. 401/2021,, mediante avaliação periódica 
quinquenal, a ser coordenada pelo CNJ, a partir do Diagnóstico Prévio, previsto no art. 33 da supracitada 
Resolução     
 
Com efeito, nas Construções, Reformas, Locação, Ampliação ou na Mudança de Uso de Edificações no TRT7, são 
adotadas as Normas Técnicas de Acessibilidade, primando-se pela adoção do Desenho Universal e 
garantindo-se as adaptações razoáveis, bem como realizadas avaliações periódicos. 

.   
Neste sentido, também com o intuito de garantir a ampliação da Acessibilidade Arquitetônica 

e Urbanística dos Prédios pertencentes à Justiça do Trabalho do Ceará, a Coordenadoria de 



 

Projetos e Obras (CPO) inseriu no Plano Plurianual de Obras (PPO), com previsão para 2025, a 

contratação de empresa para elaboração de Projeto de Acessibilidade dos Imóveis do TRT-7ª 

Região, conforme se observa no link abaixo: 

 

https://www.trt7.jus.br/files/contas_publicas/obras/2024/294_-_DOCUMENTO_-_Plano_Plurian
ual_de_Obras_2024-1_versao_Nov-2023.pdf 
 
 

10. Monitoramento e Avaliação ​
 
O monitoramento do PACEIN será realizado pela Seção de Gestão Socioambiental, 

Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) e pela Assessoria de Governança das Contratações, Obras 

e Sustentabilidade (AGCOS), por meio do  acompanhamento dos Indicadores e do andamento 

dos Planos de Ação , elaborados para os temas da Resolução CNJ nº 401/2021.  

​

A área técnica responsável pelos Indicadores acima relacionados também fará o 

monitoramento do desempenho de forma  semestral e anual submeterá à avaliação da 

Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (CPAI) os resultados parciais e finais de 

cada ano.  

 
Os dados relativos deverão ser informados pelas áreas técnicas envolvidas com a 

antecedência necessária para elaboração do Relatório Anual de Acessibilidade e Inclusão 

pela Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) e pela Divisão de 

Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAIN), com o apoio da Assessoria de 

Governança das Contratações, Obras e Sustentabilidade (AGCOS), o qual será submetido à 

apreciação da  supracitada Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (CPAI), para 

aprovação e posterior publicação no sítio eletrônico deste Tribunal.  

 
A cada Biênio poderá ser proposta Revisão do PACEIN, com a consequente alteração dos 

objetivos e metas estabelecidos, se for necessário para adequação da realidade à época. 

 
11. Relação Geral de Metas 

 

A Tabela abaixo compila a Relação Geral das Metas estabelecidas para os Indicadores do 

Plano de Acessibilidade e Inclusão (PACEIN) do TRT-7º Região. 

 

 

 

 

https://www.trt7.jus.br/files/contas_publicas/obras/2024/294_-_DOCUMENTO_-_Plano_Plurianual_de_Obras_2024-1_versao_Nov-2023.pdf
https://www.trt7.jus.br/files/contas_publicas/obras/2024/294_-_DOCUMENTO_-_Plano_Plurianual_de_Obras_2024-1_versao_Nov-2023.pdf


 

RELAÇÃO GERAL DE METAS DO PLANO DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO (PACEIN) DO TRT-7ª REGIÃO E  
DADOS DE 2023 E 2024 

QUANTIDADE DE 
INDICADORES DE 
ACESSIBILIDADE E 

INCLUSÃO  

CÓDIGO DO INDICADOR META  DADOS 
 2023 

DADOS 
 2024 

1.​ GESTÃO DA ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO 

1 1.1 MAGP(PCD) - QUANTIDADE DE 
MAGISTRADOS(AS) COM DEFICIÊNCIA 

NÃO SE APLICA (N/A) - 
INFORMATIVO 

2 3 

2 1.2 TPEFT/TPI (PCD) - QUANTIDADE 
DE SERVIDORES(AS) COM 
DEFICIÊNCIA  

NÃO SE APLICA (N/A) - 
INFORMATIVO 

43 44 

3 1.3 TPSV (PCD) - QUANTIDADE DE 
SERVIDORES(AS) COMISSIONADOS   

NÃO SE APLICA (N/A) - 
INFORMATIVO 

1 1 

4 1.4 TPFC (PCD) - QUANTIDADE DE 
SERVIDORES(AS) COM FUNÇÃO 
COMISSIONADA COM DEFICIÊNCIA 

NÃO SE APLICA (N/A) - 
INFORMATIVO 

23 23 

5 1.5 TFAUXE (PCD)  - QUANTIDADE DE 
ESTAGIÁRIOS COM DEFICIÊNCIA 

NÃO SE APLICA (N/A) - 
INFORMATIVO 

6 4 

6 1.6 TFAUXT (PCD) - QUANTIDADE DE 
TRABALHADORES TERCEIRIZADOS 
COM DEFICIÊNCIA 

NÃO SE APLICA (N/A) - 
INFORMATIVO 

2 1 

7 1.7. TFAUXC(PCD) 
CONCILIADORES(AS)  

NÃO SE APLICA (N/A) 
TRT7 NÃO POSSUI 

N/A N/A 

8 1.8 TFAUXJL (PCD) - QUANTIDADE DE 
JUÍZES(AS) LEIGOS(AS) COM 
DEFICIÊNCIA 

NÃO SE APLICA (N/A) 
TRT7 NÃO POSSUI 

N/A N/A 

9 1.9 TFAUXSP (PCD) - QUANTIDADE DE 
TRABALHADORES (AS) COM 
DEFICIÊNCIA QUE ATUAM EM 
SERVENTIAS JUDICIAIS PRIVATIZADAS 

NÃO SE APLICA (N/A) 
TRT7 NÃO POSSUI 

N/A N/A 

10 1.10 TFAUXV (PCD) - QUANTIDADE DE 
VOLUNTÁRIOS(AS) COM DEFICIÊNCIA 

NÃO SE APLICA (N/A) 
TRT7 NÃO POSSUI 

N/A N/A 

11 1.11 TFAUXAPR (PCD) - QUANTIDADE 
DE APRENDIZES COM DEFICIÊNCIA 

NÃO SE APLICA (N/A) 
TRT7 NÃO POSSUI 

N/A N/A 

2.​ ACESSIBILIDADE  EM SERVIÇOS 
 

QUANTIDADE DE 
INDICADORES DE 
ACESSIBILIDADE E 

INCLUSÃO  

CÓDIGO DO INDICADOR META  DADOS 
 2023 

DADOS 
 2024 

12 
 

2.1 PROPORÇÃO DE SERVIDORES(AS), COM DEFICIÊNCIA OU NÃO, CAPACITADOS(AS) NAS TEMÁTICAS DE 
ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
 

2.1.1. SERVIDORES COM DEFICIÊNCIA 
CAPACITADOS 

CAPACITAR, ANUALMENTE, AO MENOS, 
20% (VINTE POR CENTO) DOS 
SERVIDORES COM DEFICIÊNCIA NAS 
TEMÁTICAS DE ACESSIBILIDADE E 
INCLUSÃO, A PARTIR DE 2025. 

4 6 

Dados referente à Fórmula 1: QS1/Serv 
 

0,04 0,04 

13 2.1.2. SERVIDORES SEM DEFICIÊNCIA 
CAPACITADOS 

CAPACITAR, AO MENOS, 10% (DEZ POR 
CENTO) DOS SERVIDORES SEM 
DEFICIÊNCIA NAS TEMÁTICAS DE 
ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO. 

36 99 

Dados referentes à Fórmula 2: QS2/Serv  
 
 

0,03 0,09 



 

14 2.2 QUANTIDADE DE CURSOS 
OFERECIDOS NA TEMÁTICA DE 
ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO 
ANO-BASE. 

REALIZAR, AO MENOS, 03 (TRÊS) AÇÕES 
DE CAPACITAÇÃO SOBRE OS TEMAS DA 
ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO, A PARTIR 
DE 2025. 

4 6 

15 2.3 QUANTIDADE DE VAGAS 
OFERECIDAS EM CURSOS NA 
TEMÁTICA DE ACESSIBILIDADE E 
INCLUSÃO DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA NO ANO-BASE. 

OFERECER, ANUALMENTE, AO MENOS, 
500 (QUINHENTAS) VAGAS EM CURSOS 
SOBRE AS TEMÁTICAS DA 
ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO, A PARTIR 
DE 2025. 

50 800 
 

16 2.4 QLIBRASSERV - QUANTIDADE DE 
SERVIDORES(AS) DO QUADRO DE 
PESSOAL CAPACITADOS EM LIBRAS 
NO PERÍODO-BASE. 

ATINGIR O PERCENTUAL DE 5% (CINCO 
POR CENTO) DOS SERVIDORES 
CAPACITADOS EM LIBRAS, A PARTIR DE 
2025. 

1 44 

17 2.5 QLIBRASAUX - QUANTIDADE DE 
PESSOAS DO QUADRO AUXILIAR 
CAPACITADAS EM LIBRAS NO 
PERÍODO-BASE. 

ATINGIR, AO MENOS, O PERCENTUAL DE 
1%(UM POR CENTO) DO QUADRO 
AUXILIAR, CAPACITADO EM LIBRAS. 

0 0 

18 2.6 PROPORÇÃO DE GESTORES(AS) 
CAPACITADOS(AS) NAS TEMÁTICAS 
DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 

CAPACITAR 20% (VINTE POR CENTO) 
DOS GESTORES NAS TEMÁTICAS DE 
ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO, A PARTIR 
DE 2025. 

0,08 0,18 

2.6.1. QUANTIDADE  TOTAL DE GESTORES 171 175 

2.6.2.QUANTIDADE  TOTAL DE GESTORES CAPACITADOS 13 31 

19 2.7 QUANTIDADE DE SERVIDORES(AS) 
CAPACITADOS(AS) NA UNIDADE DE 
GESTÃO DE PESSOAS PARA O PLENO 
ATENDIMENTO DE PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA. 

CAPACITAR, NO MÍNIMO, 15% (QUINZE 
POR CENTO)  DOS SERVIDORES DA 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
(SGPe) PARA O PLENO ATENDIMENTO DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA, A PARTIR DE 
2025. 

2 6 

20 2.8 QUANTIDADE DE SERVIDORES(AS) 
CAPACITADOS(AS) NA UNIDADE DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
CAPACITADOS(AS) EM NORMAS DE 
ACESSIBILIDADE DIGITAL. 

CAPACITAR 15% (QUINZE POR CENTO) 
DOS SERVIDORES VINCULADOS À 
SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (SETIC) 
NO TEMA DA ACESSIBILIDADE DIGITAL, A 
PARTIR DE 2025. 

4 4 

21 2.9 QUANTIDADE DE SERVIDORES(AS) 
CAPACITADOS(AS) NA UNIDADE DE 
ENGENHARIA E/OU ARQUITETURA 
CAPACITADOS(AS) EM NORMAS DE 
ACESSIBILIDADE URBANÍSTICA E 
ARQUITETÔNICA. 

CAPACITAR 50% (CINQUENTA POR 
CENTO) DA SEÇÃO DE PROJETOS 
(SPROJ), QUE ATUAM NA ELABORAÇÃO 
DE PROJETOS E NA FISCALIZAÇÃO DE 
OBRAS E REFORMAS SOBRE AS NORMAS 
DE ACESSIBILIDADE URBANÍSTICA E 
ARQUITETÔNICA, A PARTIR DE 2025. 

1 1 

22 2.10 QUANTIDADE DE AÇÕES DE 
SENSIBILIZAÇÃO COM OBJETIVO DE 
FOMENTAR MUDANÇAS ATITUDINAIS 
QUE FAVOREÇAM A AMPLIAÇÃO DA 
ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO. 

REALIZAR, ANUALMENTE, AO MENOS, 03 
(TRÊS) AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO COM 
FOCO NA MUDANÇA ATITUDINAL QUE 
FAVOREÇAM A ACESSIBILIDADE E A 
INCLUSÃO 

16 6 

23 2.11 ACPI - AÇÕES DE PROMOÇÃO DA 
INCLUSÃO. 

REALIZAR, ANUALMENTE, AO MENOS, 1 
AÇÃO DE PROMOÇÃO DA INCLUSÃO 

1 2 

24 2.12 QCONT.LIBRAS - PROPORÇÃO 
DE CONTRATOS QUE ENVOLVAM 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO EXTERNO 
PROVIDOS POR PESSOAS APTAS NA 
COMUNICAÇÃO EM LIBRAS EM 
RELAÇÃO AO TOTAL DE CONTRATOS 
NO PERÍODO-BASE.3.1 

NÃO SE APLICA (N/A) N/A N/A 

2.12.1 - QCt - QUANTIDADE TOTAL DE CONTRATOS QUE ENVOLVAM 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO EXTERNO 

N/A N/A 

OBSERVAÇÃO: O TRT7 NÃO POSSUI CONTRATOS DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO EXTERNO  

2.12.1 QCLibras - QUANTIDADE DE CONTRATOS QUE ENVOLVAM 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO EXTERNO PROVIDOS POR PESSOAS APTAS NA 
COMUNICAÇÃO EM LIBRAS 

N/A N/A 

OBSERVAÇÃO: O TRT7 NÃO POSSUI CONTRATOS DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO EXTERNO QUE SEJAM 
PROVIDOS POR PESSOAS COM CAPACITAÇÃO EM LIBRAS. 



 

3.​ ACESSIBILIDADE COMUNICACIONAL 

QUANTIDADE DE 
INDICADORES DE 
ACESSIBILIDADE E 

INCLUSÃO  

CÓDIGO DO INDICADOR META  DADOS 
 2023 

DADOS 
 2024 

25 3.1 VACESS - QUANTIDADE DE VÍDEOS PRODUZIDOS COM RECURSOS DE 
ACESSIBILIDADE 

3 10 

META 1 - IMPLEMENTAR A LEGENDAGEM AUTOMÁTICA EM 100% (CEM POR CENTO) DOS VÍDEOS PUBLICADOS EM 
PLATAFORMAS DE VÍDEO (YOUTUBE), A PARTIR DE 2025. 

26 META 2 - IMPLEMENTAR A LEGENDAGEM EM, PELO MENOS, 50% (CINQUENTA POR CENTO) DOS VÍDEOS PRODUZIDOS 
(PRÉ-GRAVADOS) PELO TRT7, A PARTIR DE 2025. 

27 META 3 - IMPLEMENTAR O RECURSO DE AUDIODESCRIÇÃO EM, PELO MENOS, 50% (CINQUENTA POR CENTO) DOS VÍDEOS 
PRODUZIDOS PELO TRT7, A PARTIR DE 2025. 

28 META 4 - IMPLEMENTAR, O RECURSO DE JANELA DE LIBRAS EM, PELO MENOS, 50% (CINQUENTA POR CENTO) DOS VÍDEOS 
PRODUZIDOS (PRÉ-GRAVADOS) PELO TRT7 , A PARTIR DE 2025. 
 

29 3.2 MACESS - QUANTIDADE DE 
MATÉRIAS JORNALÍSTICAS 
DISPONIBILIZADAS EM FORMATO  
ACESSÍVEL. 

IMPLEMENTAR, AO MENOS, UM RECURSO 
DE ACESSIBILIDADE EM 100% (CEM POR 
CENTO) DAS MATÉRIAS JORNALÍSTICAS 
PUBLICADAS PELO TRT7, A PARTIR DE 
2025. 

739 807 

30 3.3. A OUVIDORIA DA INSTITUIÇÃO 
DISPONIBILIZA FORMAS DE 
COMUNICAÇÃO ALTERNATIVAS 
ACESSÍVEIS PARA ATENDIMENTO AO 
PÚBLICO COM DEFICIÊNCIA? 

DISPONIBILIZAR, AO MENOS, UMA FORMA 
DE COMUNICAÇÃO ALTERNATIVAS 
ACESSÍVEIS PARA O ATENDIMENTO AO 
PÚBLICO COM DEFICIÊNCIA PELA 
OUVIDORIA 

SIM SIM 

OBSERVAÇÃO: A OUVIDORIA DO TRT7 ATUA COM ATENDIMENTO VIA WHATSAPP, CANAL POR E-MAIL, COM 
RECURSOS ASSISTIVOS. 

31 3.4 PROPORÇÃO DE EVENTOS, PRESENCIAIS OU À DISTÂNCIA, PROMOVIDOS PELA INSTITUIÇÃO 
DISPONIBILIZADOS POR MEIOS DE COMUNICAÇÃO ACESSÍVEL EM RELAÇÃO A QUANTIDADE DE EVENTOS TOTAIS. 

3.4.1. QUANTIDADE DE EVENTOS TOTAL, PRESENCIAIS OU A DISTÂNCIA. 59 139 

3.4.2. QEAc - QUANTIDADE DE EVENTOS COM ACESSIBILIDADE 
COMUNICACIONAL 

50 52 

3.4.3. PROPORÇÃO DE EVENTOS, 
PRESENCIAIS OU À DISTÂNCIA, 
PROMOVIDOS PELA  INSTITUIÇÃO, 
DISPONIBILIZADOS POR MEIOS DE 
COMUNICAÇÃO ACESSÍVEL EM  RELAÇÃO A 
QUANTIDADE DE EVENTOS TOTAIS.  

MANTER UMA PROPORÇÃO DE, NO 
MÍNIMO 70% (SETENTA POR CENTO), DE 
COMUNICAÇÃO ACESSÍVEL NOS 
EVENTOS EM  RELAÇÃO A QUANTIDADE 
TOTAL, A PARTIR DE 2025. 

0,85 0,37 

4.​ ACESSIBILIDADE TECNOLÓGICA 

QUANTIDADE DE 
INDICADORES DE 
ACESSIBILIDADE E 

INCLUSÃO  

CÓDIGO DO INDICADOR META  DADOS 
 2023 

DADOS 
 2024 

32 4.1 O ÓRGÃO UTILIZA PROGRAMAS 
PARA AVALIAR O NÍVEL DE 
ACESSIBILIDADE DO SEU SITE E DE 
SEUS LINKS? 

UTILIZAR AO MENOS 01 (UM) PROGRAMA 
PARA AVALIAR O NÍVEL DE 
ACESSIBILIDADE DO SEU  SITE E DE SEUS 
LINKS 

SIM SIM 

OBSERVAÇÃO: O TRT7 UTILIZA O PROGRAMA ASES (AVALIADOR DO GOVERNO FEDERAL). NOSSO SITE TEVE 
NOTA ALTA EM TAL AVALIADOR 

33 4.2 O ÓRGÃO FORNECE ALGUMA 
TECNOLOGIA ASSISTIVA QUE PERMITA 
O USO DE COMPUTADORES 
POR PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
VISUAL, ACENTUADA OU TOTAL? 

FORNECER AO MENOS 01 (UMA) 
TECNOLOGIA ASSISTIVA QUE PERMITA O 
USO DE  COMPUTADORES POR PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA VISUAL, ACENTUADA 
OU TOTAL. 

SIM SIM 

OBSERVAÇÃO: O TRT7 FORNECE AS SEGUINTES TECNOLOGIAS ASSISTIVAS:: PROGRAMA LEITOR DE TELA; 
APLICATIVOS ASSOCIADOS A PROGRAMAS SINTETIZADORES DE VOZ; FERRAMENTA DE CONTRASTE; E, 
PROGRAMA DE AMPLIAÇÃO DE TELA. 
 



 

34 4.3 O ÓRGÃO FORNECE ALGUM 
PROGRAMA PARA PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA (PÚBLICO INTERNO E/OU 
EXTERNO) PARA USO NOS 
APLICATIVOS DE 
VIDEOCONFERÊNCIA? 

FORNECER ALGUM PROGRAMA 
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
(PÚBLICO INTERNO E/OU EXTERNO) 
PARA USO NOS APLICATIVOS DE 
VIDEOCONFERÊNCIA. 

SIM SIM 

OBSERVAÇÃO: TRT7 UTILIZA AS PLATAFORMAS ZOOM (ÁREA JUDICIÁRIA) E GOOGLE MEET (ÁREA  
ADMINISTRATIVA) PARA REALIZAÇÃO DE VIDEOCONFERÊNCIAS. TAIS PLATAFORMAS CONTEMPLAM REQUISITOS 
DE ACESSIBILIDADE. 
DE OUTRA PARTE, OS USUÁRIOS COM DEFICIÊNCIA VISUAL EM GERAL UTILIZAM O SOFTWARE NVDA, QUE É UM 
SOFTWARE DE CÓDIGO ABERTO E  LIVRE DE CUSTOS. ESTE SOFTWARE É INSTALADO NA MÁQUINA A SER 
UTILIZADA PELA PESSOA COM DEFICIÊNCIA. 

5.​ ACESSIBILIDADE URBANÍSTICA E ARQUITETÔNICA 
 

QUANTIDADE DE 
INDICADORES DE 
ACESSIBILIDADE E 

INCLUSÃO  

CÓDIGO DO INDICADOR META  DADOS 
 2023 

DADOS 
 2024 

35 5. ACESSIBILIDADE URBANÍSTICA E 
ARQUITETÔNICA 

MENSURAR A ACESSIBILIDADE 
ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA 
DOS PRÉDIOS DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO DO CEARÁ, DE ACORDO 
COM OS CRITÉRIOS PREVISTOS EM 
NORMAS TÉCNICAS PERTINENTES E 
NA RESOLUÇÃO CNJ Nº. 401/2021, 
MEDIANTE AVALIAÇÃO PERIÓDICA 
DE PROGRAMAS. 

SIM SIM 

OBSERVAÇÃO: A ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA DOS PRÉDIOS DO TRT7 SERÁ MENSURADA DE 
ACORDO COM CRITÉRIOS PREVISTOS EM NORMAS TÉCNICAS PERTINENTES E NA RESOLUÇÃO CNJ Nº. 401/2021,, 
MEDIANTE AVALIAÇÃO PERIÓDICA QUINQUENAL, A SER COORDENADA PELO CNJ, A PARTIR DO DIAGNÓSTICO 
PRÉVIO, PREVISTO NO ART. 33 DA SUPRACITADA RESOLUÇÃO     
 
COM EFEITO, NAS CONSTRUÇÕES, REFORMAS, LOCAÇÃO, AMPLIAÇÃO OU NA MUDANÇA DE USO DE 
EDIFICAÇÕES NO TRT7, SÃO ADOTADAS AS NORMAS TÉCNICAS DE ACESSIBILIDADE, PRIMANDO-SE PELA 
ADOÇÃO DO DESENHO UNIVERSAL E GARANTINDO-SE AS ADAPTAÇÕES RAZOÁVEIS, BEM COMO REALIZADAS 
AVALIAÇÕES PERIÓDICOS. 
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Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência - Documento elaborado pelo 
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